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AQUISICAO DE BENS E SERVICOS NAO CONSIDERADOS
INSUMOS. GLOSA DOS CREDITOS. CABIMENTO.

Constatado em procedimento fiscal a existéncia de tomada de crédito sobre
aquisi¢des e prestacdo de servigos ndo considerados insumos, impde a glosa
dos valores dos créditos indevidamente apropriados.

SALDOS DE CREDITOS VINCULADOS AS RECEITAS DE
EXPORTACAO. UTILIZACAO NA COMPENSACAO APOS O
ENCERRAMENTO TRIMESTRE CALENDARIO. DESCUMPRIMENTO
DE REQUISITO FORMAIS. IMPOSSIBILIDADE.

1. A compensacdo de créditos da Cofins, vinculados as receitas de
exportacdo, efetuada apds o encerramento do trimestre-calendario, devera ser
precedida do pedido de ressarcimento vinculado ao saldo apurado em tnico
trimestre-calendario.

2. O descumprimento de requisito formal, estabelecido em ato normativo
editado pela Secretaria da Receita Federal, no exercicio legitimo do poder
regulamentar conferido-lhe por lei, impossibilita a analise da certeza e
liquidez do direito creditoério utilizado e, por conseguinte, da homologacao do
procedimento compensatdrio.

Recurso Voluntario Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a

preliminar arguida e, no mérito, por maioria de votos, em negar provimento ao recurso

1



  12585.000188/2010-21  3302-004.119 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 26/04/2017 COFINS - COMPENSAÇÃO MAN LATIN AMERICA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA. FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Domingos de Sá Filhio  2.0.4 33020041192017CARF3302ACC  Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
 Período de apuração: 01/07/2009 a 31/07/2009
 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS NÃO CONSIDERADOS INSUMOS. GLOSA DOS CRÉDITOS. CABIMENTO.
 Constatado em procedimento fiscal a existência de tomada de crédito sobre aquisições e prestação de serviços não considerados insumos, impõe a glosa dos valores dos créditos indevidamente apropriados.
 SALDOS DE CRÉDITOS VINCULADOS ÀS RECEITAS DE EXPORTAÇÃO. UTILIZAÇÃO NA COMPENSAÇÃO APÓS O ENCERRAMENTO TRIMESTRE CALENDÁRIO. DESCUMPRIMENTO DE REQUISITO FORMAIS. IMPOSSIBILIDADE.
 1. A compensação de créditos da Cofins, vinculados às receitas de exportação, efetuada após o encerramento do trimestre-calendário, deverá ser precedida do pedido de ressarcimento vinculado ao saldo apurado em único trimestre-calendário.
 2. O descumprimento de requisito formal, estabelecido em ato normativo editado pela Secretaria da Receita Federal, no exercício legítimo do poder regulamentar conferido-lhe por lei, impossibilita a análise da certeza e liquidez do direito creditório utilizado e, por conseguinte, da homologação do procedimento compensatório.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar arguída e, no mérito, por maioria de votos, em negar provimento ao recurso voluntário, parcialmente vencido o Conselheiro Domingos de Sá, Relator, que reconhecia o direito ao aproveitamento dos créditos extemporâneos. Designado para redigir o voto vencedor, o Conselheiro José Fernandes do Nascimento. A Conselheira Lenisa Prado declarou-se impedida. 
 (assinado digitalmente)
 Ricardo Paulo Rosa - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Domingos de Sá Filho - Relator.
 (assinado digitalmente)
 José Fernandes do Nascimento - Redator Designado.
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Ricardo Paulo Rosa, José Fernandes do Nascimento, Domingos de Sá Filho, Paulo Guilherme Déroulède, Maria do Socorro Ferreira Aguiar, Sarah Maria Linhares de Araújo Paes de Souza e Walker Araújo.
  Cuida-se de Recurso Voluntário visando modificar a decisão de piso que manteve o indeferimento do direito crédito utilizado em compensação no mês de julho de 2009.
A contenda se refere a glosa do crédito que se pretendia utilizar em compensação de débitos de tributos administrados pela Receita Federal do Brasil, no montante de R$ 19.806.424,80. Trata-se de glosa de COFINS vinculados à operação de exportação do 1º e 2º trimestre de 2009.
A Administração Tributária entendeu que os pedidos deveriam ter sido utilizados em solicitações de compensações especificas, mas relacionada ao trimestre gerador do crédito, isso é, correspondente a cada trimestre, no caso concreto a Interessada utilizou os créditos de dois trimestres distintos em pedido de compensação efetivada em julho de 2009, acrescido de outros créditos de origem diversas, motivo pelo qual teria sido glosado.
Em síntese a matéria dos autos se refere:
1. metodologia do cálculo de apuração do crédito sobre saídas destinadas a exportação em razão ter sido computado em conjunto a redução de percentual da base de calculo e das exclusões da comissão;
2. apuração da base de cálculo em razão do modo de contabilização das devoluções de mercadorias;
3. aproveitamento de saldo de créditos de trimestres diferentes (anteriores);
4. Glosa decorrente de valores de insumos.
5. outras operações com direito a crédito. 
Adoto o relatório da decisão recorrida por bem refletir a situação dos autos:
Trata-se de Declaração de Compensação utilizando créditos da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social no montante de R$ 19.806.424,80, comprobatórios do crédito requerido pronunciou-se pelo reconhecimento parcial dos créditos e pela conseqüente homologação parcial das compensações declaradas.
Na construção de sua avaliação a respeito da pretensão da contribuinte, a autoridade fiscal iniciou pela determinação do percentual de rateio entre as receitas auferidas no mercado interno e aquelas oriundas de exportações, considerando como data do fato gerador da receita bruta de venda nas exportações a data de embarque das mercadorias.
Na determinação da base de cálculo da contribuição devida, a autoridade desconsiderou exclusões feitas pela empresa sob a denominação de comissão pela venda de caminhões, assim como recalculou valores excluídos a título de devolução de mercadorias.
Determinada a contribuição devida no período, a autoridade passou à análise dos créditos da não-cumulatividade apurados pela interessada. A seguir, excertos de suas conclusões:
Na análise da DACON relativa a Julho de 2009, verificamos que a empresa utilizou nas DCOMPs transmitidas saldo de créditos remanescentes da Cofins do Exportação de trimestres anteriores para abater débito de IRPJ referente ao mês de julho 2009 (...).
A empresa não emitiu PER/DCOMP correspondentes a utilização de saldo de créditos do Exportação tanto do 1º como do 2º trimestre de 2009. Assim os saldos de créditos de aquisição no mercado interno vinculado à receitas de exportação de trimestres anteriores apresentados no PER/DCOMP desse e-processo está em desacordo com a Lei 10.833/03 e com a IN SRF no 900 de 30/12/2008 (...)
A legislação portanto permite que a empresa utilize-se dos créditos resultantes das operações de exportação de mercadorias para o exterior desde que o pedido de ressarcimento/compensação refira-se ao trimestre onde ocorreram os créditos. A empresa não utilizando os créditos provenientes dos insumos relativos aos produtos por ela exportados nos trimestres anteriores, não solicitou, conforme determina a IN SRF nº 900, o seu ressarcimento/compensação através do envio de PER/DCOMP específicas, tendo apresentado a compensação do total dos saldos de créditos de Jan 09 a Jul 09 na PER/DCOMP de Julho de 2009.
No prosseguimento da análise dos créditos, foram glosados os seguintes:
a) Bens utilizados como insumo: aquisições classificadas com CFOP fictício e genérico, �9999�, cuja verificação por amostragem revelou que não se enquadravam no conceito de insumo. Também foram glosadas aquisições de cuja documentação não constava a completa identificação;
b) Serviços utilizados como insumo: aquisições documentadas por notas fiscais classificadas no CFOP �9999�, a exemplo do item anterior;
c) Despesas de Armazenagem e Fretes nas Operações de Vendas: despesas documentadas por notas fiscais classificadas com CFOP �9999� e cuja análise amostral revelou não se enquadrarem nos parâmetros legais de admissão da despesa. Outra parcela da glosa refere-se a despesas sem natureza de frete;
d) Outras Operações com Direito a Crédito: novamente, a utilização do CFOP �9999� em documentos cujas aquisições foram examinadas por amostragem e não se enquadraram nos conceitos admitidos pela legislação tributária.
Cientificada, a interessada apresentou Manifestação de Inconformidade contestando, inicialmente, a glosa de créditos apurados em períodos anteriores a julho de 2009, alegando que a fiscalização não questionara seu direito à compensação, mas tão somente impugnara a forma pela qual houve o aproveitamento do crédito, entendendo que deveria ter havido a apresentação de um PERDCOMP por trimestre.
Segundo a interessada, a regra em que se baseou a fiscalização não teria fundamento legal. Em suas palavras:
Ocorre que a Lei n° 9.430/96, na qual a IN deveria se basear, ao dispor sobre a restituição e compensação de tributos, não fez tal restrição. Bem ao inverso, ela prevê o direito de compensação de forma ampla, conforme se verifica do "caput" de seu artigo 74 (...).
O contribuinte que apura crédito fiscal passível de compensação, o que ocorre quando há crédito de COFINS não cumulativo decorrente de exportação, pode utilizá-lo na compensação de débitos fiscais próprios, independentemente da forma como ocorre o encontro de contas (se em DCOMP específica ou em DCOMP contendo outros direitos de crédito).
O mesmo artigo 74 previu os casos em que a compensação não poderia ser realizada e não consta a restrição imposta pelo artigo 28 da IN SRF 900/08.
Percebe-se, então, que o legislador ordinário assegurou genericamente o direito à compensação de créditos não cumulativos de COFINS e também estabeleceu os casos em que tal direito era vedado. Contudo, não proibiu o aproveitamento desses créditos decorrentes de operação de exportação em DCOMP que contivesse outros direitos de créditos.
Nesse cenário, a Secretaria da Receita Federal não poderia criar restrições e proibições não previstas na Lei (...).
...
Conforme já comentado, a Fiscalização não se insurgiu contra o aproveitamento dos créditos de COFINS vinculados às receitas de exportação, tendo efetuado a glosa em questão pelo fato de a Recorrente tê-los utilizado em uma declaração de compensação considerada inapropriada. Em outras palavras, se os créditos de que se trata tivessem sido utilizados em DCOMPs específicas, apurando-se o mesmo saldo declarado pela Recorrente, não haveria a glosa impugnada, o que mostra o absurdo da exigência.
No processo de fiscalização a Recorrente comprovou que os créditos eram passíveis de utilização por intermédio do instrumento colocado à disposição dos contribuintes pela legislação vigente (PERDCOMP), sendo que os valores foram compensados com débitos tributários de titularidade da Recorrente, o que ocasionou a sua extinção nos termos do art. 156 do CTN. Além disso, deve-se destacar que os créditos em questão foram utilizados em procedimento de compensação antes do início da Fiscalização.
Assim, resta demonstrado que a única ocorrência de que se poderia cogitar seria o cometimento de falha formal, a qual, no entanto, não provocou qualquer prejuízo ao Erário Público ou recolhimento a menor das contribuições em questão.
...
Disto resulta claro que não é o envio de uma declaração eletrônica de compensação (mesmo que equivocada) ou de qualquer outro formulário que permite a apuração do efetivo aperfeiçoamento de uma compensação tributária, mas sim a efetiva perquirição se houve ou não a utilização de débitos e créditos permitidos pela legislação (atividade privativa da Fiscalização, conforme determinação do art. 142 do CTN). Do contrário, tributar-se-ia algo que não constitui base de cálculo da COFINS, em violação ao princípio da verdade material que rege o lançamento.
Na sequência, a contribuinte levanta questão preliminar de nulidade das glosas impostas às aquisições de insumos, alegando falta de verificação efetiva da natureza dos dispêndios. Diz ela:
A aquisição desses insumos foi desconsiderada como base para os créditos de COFINS não cumulativo, tendo em vista que as respectivas notas fiscais apresentavam o código CFOP "9999", relacionado a item sem identificação particular. Ou seja, o número de código CFOP foi o que motivou a Fiscalização a não aceitar esses dispêndios como atinentes à aquisição de insumos.
...
Neste ponto, em relação à desconsideração das notas fiscais com CFOP "9999", verifica-se que os próprios diplomas normativos trazidos pela Fiscalização estabelecem critérios para a caracterização do insumo e, dentre eles, não se encontra o código do CFOP como condição para o reconhecimento do direito creditório a eles relacionados. (...)
Da leitura do dispositivo infralegal, [art. 66, § 5º, I, �a� e �b�, da IN SRF nº 247, de 2002] verificam-se alguns critérios (os quais não necessariamente condizentes com as normas legais que tratam do tema, mas suficientes para demonstrar a inexistência de regra que sirva de fundamento ao trabalho fiscal): (i) que os bens e serviços sejam efetivamente utilizados na fabricação ou produção de bens destinados à venda; (ii) no caso das matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem, que sofram alterações por intermédio de ação diretamente exercida sobre o produto e (iii) no caso dos serviços, que sejam prestados por pessoa jurídica domiciliada no país e aplicados ou consumidos na produção ou fabricação do produto.
Em nenhum momento a legislação utilizada pela Fiscalização como subsídio para os seus trabalhos elege o código do CFOP como balizador para a caracterização de determinado bem ou serviço como insumo e, por consequência, a possibilidade de tomada de crédito de PIS e de COFINS. A legislação ordinária que rege a matéria (Leis n° 10.637/02 e n° 10.833/03), da mesma forma, não aborda o código do CFOP como parâmetro para se identificar um insumo para o PIS e a COFINS. Aliás, é razoável que assim não o faça, pois, em razão das diferentes espécies de atividades desenvolvidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime não cumulativo, os gastos por elas incorridos no seu desenvolvimento também variam a partir das particularidades de cada sujeito passivo, de modo que a sua catalogação de forma exaustiva, como parece pretender a Fiscalização, é tarefa impraticável.
Por esses motivos que, na análise da correição da importância registrada pela Recorrente, a Fiscalização deveria ter verificado a efetiva natureza de cada dispêndio efetuado com a aquisição de bem ou serviço, para, a partir daí, verificar a existência ou não de um insumo. Verificando-se as espécies de bens e serviços cujos custos foram glosados (aquisição de motores, serviços de logística de peças e acessórios e máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado), é fácil perceber o equívoco no critério adotado no trabalho fiscal, tendo em vista trataremse de produtos e serviços facilmente caracterizados como indissociáveis da atividade desenvolvida pela Recorrente (fabricação de caminhões e ônibus) e, nessa medida, dispêndios classificáveis como insumo para a obtenção de receitas sujeitas ao PIS e à COFINS.
Assim sendo, percebe-se que o código CFOP não é critério para caracterização de determinado bem ou serviço como insumo (é falível e induz a erro a quem dele se utiliza), justificando-se, por essa razão, a decretação de insubsistência do trabalho fiscal em questão.
...
Se tanto não bastasse, as operações efetivamente ocorreram (houve a entrada dos insumos e os pagamentos foram efetuados), o que confere direito de crédito ao contribuinte.
...
Percebe-se, portanto, que os trabalhos da Fiscalização, ao limitarem suas conclusões aos dados dos documentos fiscais da Recorrente (código CFOP ou a forma de preenchimento da nota fiscal), sem verificar a efetiva natureza de cada dispêndio, não se pautaram pelos requisitos mínimos exigidos pela legislação.
Assim, apenas por esse motivo, merecem ser homologados os créditos em questão.
Passando a questionar o mérito das glosas impostas pela fiscalização, a contribuinte inicia por discorrer acerca do conceito de não cumulatividade das contribuições e do de insumos. Prossegue:
Assim, o critério para a identificação de certo serviço ou bem como insumo é a sua pertinência com o contínuo desenvolvimento da atividade da pessoa jurídica geradora de receita. Em decorrência, o insumo não está limitado ao serviço ou bem consumido no processo produtivo ou incorporado à mercadoria, conforme entendimento já manifestado pelo Fisco. O direito ao crédito deve ser visto do ponto de vista finalístico. Aquilo que é adquirido para auferir receita ou, em outras palavras, em razão da venda de bens e da prestação de serviços. O insumo representa um meio para atingir o fim, que é a receita.
Deve-se "considerar 'utilizados como insumo' para fins de não-cumulatividade de PIS/COFINS todos os elementos físicos ou funcionais � o que abrange bens, serviços e utilidades deles decorrentes, ligados aos fatores de produção (capital e trabalho), adquiridos ou obtidos pelo contribuinte e onerados pelas contribuições que sejam relevantes para o processo de produção ou fabricação, ou para o contribuições". Tal avaliação deve ser feita "no específico contexto da atividade econômica desenvolvida pelo contribuinte", uma vez que o insumo "limitase a assegurar que o processo exista ou se desenvolva com as qualidades pertinentes" .
O entendimento descrito é o único em conformidade com o limite imposto pela racionalidade no exercício da competência tributária do PIS e da COFINS não cumulativos. Isso porque contempla um delineamento próprio de insumo coerente com a materialidade constitucionalmente definida às contribuições no regime não cumulativo, tal como indicado anteriormente.
...
Portanto, consentâneo com a legislação que rege o tema, no que se refere ao PIS e a COFINS, O conceito de insumo vem sendo definido pela jurisprudência administrativa e judicial em vista da instrumentalidade do gasto para a execução da atividade geradora de receita para a pessoa jurídica. Dessa forma, aplicando-se esses conceitos ao caso concreto, verificase a completa improcedência da autuação fiscal, como se passa a demonstrar de forma individualizada das espécies de gastos glosados.
Segundo a fiscalização, os dispêndios por ela listados a título de bens e serviços não se enquadrariam no conceito de insumo. Em relação aos bens (item 15.2.), utilizou como fundamento para as autuações o art. 66, § 5O, I, 'a', da IN SRF n° 247/02 e art. 8O, § 9O, da Instrução Normativa RFB n° 404/2004. Quanto aos serviços (item 15.4), as exações fiscais foram lastreadas no art. 66, § 5O, I, 'b', da IN SRF n° 247/02.
Ocorre que, no que se refere aos bens a partir dos quais a Recorrente apropriou créditos (basicamente motores para serem utilizados nos caminhões fabricados pela contribuinte) percebe-se, sem grande esforço de hermenêutica, que eles foram utilizados diretamente na atividade produtiva dos produtos fabricados.
Na medida em que a Recorrente tem por objetivo social a fabricação, o comércio, a importação e a exportação de veículos automotores, como se depreende da clausula 3ª do seu contrato social (doe. 01), evidentemente, as partes e peças por ela adquiridas são utilizadas diretamente nos produtos fabricados (caminhões), de modo que os mesmos sejam adquiridos por terceiros.
Com relação aos serviços tomados, como aqueles decorrentes de logística de peças e acessórios, suporte para o sistema de produção e programa para desenvolvimento de chassis, também não pode prevalecer o entendimento fiscal, uma vez que são serviços empregados diretamente na atividade produtiva da contribuinte, de modo a melhorar a eficácia dos seus fluxos produtivos.
Ora, é inconcebível supor que não estão atrelados à fabricação de veículos automotores os gastos com o transporte de peças e acessórios, serviços que visam gerar maior eficiência em suas linhas de produção ou atividades de desenvolvimento de novas linhas (chassis) de seus produtos. Todos eles são, na realidade, gastos sem os quais a Recorrente não tem condições de manter suas atividades geradoras de receitas regularmente. Daí porque são inerentes à atividade econômica por ela desenvolvida e, nessa medida, insumos para a obtenção das receitas oneradas pelo COFINS não cumulativo.
Tamanha é a vinculação entre os gastos arrolados e o objeto econômico explorado pela Recorrente que, por exemplo, os dispêndios com o transporte de peças e acessórios são classificados como custo de produção e não como meras despesas operacionais pela legislação do IRPJ (arts. 289 e 290 do Decreto 3.000/99 Regulamento do Imposto de RendaRIR/ 99).
Percebe-se, assim, que a Fiscalização desconsiderou por completo a natureza dos dispêndios descritos e a sua relação às atividades da Recorrente, atendo-se aos dados formais dos documentos fiscais, o que apenas ratifica a preliminar de nulidade anterior.
No que pertine, às outras operações com direito a crédito (item 15.9 do Despacho), trata-se de aquisição de ativo imobilizado (máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado), cujo crédito poderia ser reconhecido integralmente já no mês de aquisição, nos termos do art. 1º da Lei n° 11.529/07 (vigente à época dos fatos).
Entretanto, a Fiscalização não se preocupou em verificar a efetiva natureza dessas aquisições ou mesmo se tais bens eram efetivamente destinados à produção ou à fabricação de produtos, conforme determinação legal.
Apenas pelo código CFOP utilizado ("9999"), o que novamente corrobora a preliminar de nulidade anterior, concluiu a Fiscalização tratar-se de operação sem direito a crédito (art. 66 da IN SRF n° 247/02).
É inequívoco, entretanto, que as máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado a partir dos quais a Recorrente apropriou-se de créditos de COFINS foram utilizados diretamente na linha produção, até porque tal fato não foi nem mesmo questionado pela Fiscalização (trat-se, portanto, de questão incontroversa), sendo legítimo o procedimento adotado pela empresa.
Por fim, no que tange a despesas de energia elétrica, há previsão expressa no art. 3o das Leis ns. 10.637/2002 e 10.833/2003, que prevê o direito de crédito na aquisição de "energia elétrica e energia térmica, inclusive sob a forma de vapor, consumidas nos estabelecimentos da pessoa jurídica " (respectivamente, incisos IX e III).
Entretanto, da mesma forma que nos exemplos anteriores, a Fiscalização desconsiderou a natureza de insumo, conforme expressa disposição legal, apegando-se apenas no código CFOP. Nem se alegue que haveria dúvidas acerca da utilização dessa energia elétrica nos estabelecimentos da contribuinte, tendo em vista que esse fato não foi aventado pela Fiscalização, não podendo sêlo agora pela DRJ, sob pena de infringência ao art. 146 do CTN.
...
Segundo o Despacho (item 15.5), os créditos glosados advindos das despesas com frete e armazenagem (decorrentes da compra de matéria-prima, transferência, remessa e retorno, bem como de transporte de peças) não se enquadrariam no conceito advindo do art. 15, inciso II, da Lei n° 10.833/03.
...
A interpretação lógico-sistemática revela que o legislador concedeu às pessoas jurídicas (art. 3º , caput) o direito de calcular créditos de PIS e COFINS sobre as despesas com armazenagem e frete (inciso IX) suportadas na fase de fabricação de produtos (inciso II) e nas sucessivas etapas de comercialização das mercadorias até o consumo final (inciso incidentes sobre a receita bruta auferida pelas empresas que lhe prestam serviços de armazenagem e de transporte de insumos e mercadorias, de sorte a operacionalizar a sistemática de não cumulatividade constitucionalmente prevista.
Os únicos requisitos que a lei impõe para a apropriação dos créditos são: (a) a venda da mercadoria e (ii) a assunção do ônus da armazenagem ou do frete pelo vendedor. A razão é óbvia. Se a mercadoria for destinada a autoconsumo, não haverá a obtenção de receita tributável passível de dedução de créditos. Já se os serviços de transporte e armazenagem forem contratados pelo adquirente, o vendedor não sofrerá diminuição de sua receita passível de justificar o creditamento. É por isso que somente há direito aos créditos quando a pessoa jurídica promove a transmissão onerosa da mercadoria a terceiros e se responsabiliza pelas despesas com frete e armazenagem. Trata-se de disciplina perfeitamente compatível com o regime de não cumulatividade.
Presentes os requisitos legais, tem a pessoa jurídica o direito inconteste à apropriação dos créditos de PIS e COFINS relativos aos serviços que lhe foram prestados. Nada importa o número de etapas que a mercadoria tenha de percorrer ou a quantidade de estabelecimentos pelos quais a mercadoria tenha de transitar. Desde que se verifique a transmissão onerosa da mercadoria a terceiro, tem a pessoa jurídica vendedora o direito de deduzir créditos relativos às despesas incorridas com a contratação dos serviços necessários a viabilizar a obtenção da receita de venda, de modo a neutralizar o ônus das contribuições embutido nos bens e serviços anteriormente adquiridos.
É exatamente o que ocorre no caso concreto, no qual o frete de aquisição de matéria prima é considerado custo e, dessa forma, enquadrase no conceito de insumo (sendo considerado parte do custo de aquisição do insumo). Também os créditos decorrentes das notas fiscais emitidas pelas empresas JS Táxi Aéreo e Piquetur Passagens e Turismo são legítimos, tendo em vista que essas empresas prestaram serviço de transporte de mercadorias para a contribuinte (peças para utilização na produção dos caminhões).
...
Além disso, a restrição ao direito de crédito frustra o regime de não cumulatividade, pois o valor das contribuições suportado nessas transferências acaba se tornando um custo da pessoa jurídica, passível de ser recuperado apenas mediante acréscimo ao preço de suas mercadorias. Em decorrência, o adquirente recebe a mercadoria com uma parcela adicional de PIS e COFINS embutida no preço, redundando em carga tributária global maior do que resultaria da aplicação das alíquotas das contribuições sobre a receita auferida pela pessoa jurídica vendedora nessa operação.
...
Forçoso concluir, portanto, que, no caso concreto, a Recorrente tem o direito de descontar do PIS e da COFINS incidentes sobre a receita bruta da venda de suas mercadorias créditos calculados em relação às despesas com armazenagem e frete suportadas nas transferências de matériaprima nas etapas prévias à sua efetiva comercialização e entre seus estabelecimentos, bem como aqueles decorrentes do transporte de mercadorias para a contribuinte, como única forma de compatibilizar a sistemática de não cumulatividade das Leis n°s 10.637/02 e 10.833/03.
6. Créditos utilizados pela contribuinte com data de emissão de nota fiscal anterior a 31/07/07.
Nos termos do Despacho (item 15.9), a Fiscalização relata que, em razão de operação societária envolvendo a Recorrente, houve a desconsideração dos créditos referentes às aquisições de insumos efetuadas antes da data de 31/07/2007. Afirmou-se que a Recorrente, por ser sucessora de outra sociedade que havia registrado os créditos, não poderia aproveitá-los na quantificação das suas bases tributáveis pelas contribuições em exame.
Assim, as notas fiscais de compra emitidas a partir de 31/07/2007 foram aceitas pela fiscalização, vez que não era possível aos fornecedores alterar o nome ou CNPJ do cliente (VWCO) em seus cadastros antes da efetivação da alteração societária (estas notas fiscais ainda constaram com a denominação e CNPJ da VW BRASIL). Todavia, as notas fiscais foram pagas pela VWCO, quem efetivamente suportou a carga tributária, conforme verificado pela Fiscalização na documentação apresentada pela Recorrente.
Sucede que o fato de os créditos terem sido acumulados por pessoa jurídica sucedida pela Recorrente não impede que ela os registre e os aproveite na quantificação do PIS e da COFINS por ela devidos. Ao inverso, justamente o fato de ser sucessora é que lhe garante o direito ao lançamento das parcelas relacionadas às notas fiscais de compra de insumos feitas anteriormente a 31/07/07.
...
Em outras palavras, a Recorrente sucede os direitos e as obrigações das sucedidas, o que inclui também os direitos de crédito não cumulativos de PIS e de COFINS.
As regras legais e infralegais que disciplinam a apuração do PIS e da COFINS não dispõem acerca do tratamento dos créditos acumulados por sociedade extinta ou que tenha seu patrimônio dividido em função de operações de cisão e incorporação, seja para veda ou autorizar a utilização dos créditos da sucedida pela sucessora.
...
Assim, os créditos de PIS e de COFINS não utilizados constituem um direito da sociedade, como os demais elementos que compõem o patrimônio. Nessa medida, na qualidade de integrantes do ativo, podem ser regularmente transferidos mediante cisão com incorporação em sociedade existente, ficando a critério das sociedades envolvidas acordarem acerca da divisão patrimonial (art. 227, "caput", c/c art. 229, "caput", e § 1º, da Lei n° 6.404/76 Lei das S/A).
...
Dessa forma, incabível a glosa dos créditos em questão (cujos documentos fiscais que embasaram a aquisição dos insumos têm data anterior a 31/07/2007), tendo em vista que a Recorrente, na qualidade de sucessora, tem o direito a aproveitar créditos de COFINS não cumulativo das sucedidas.
7.1. Exclusão dos valores devidos pela intermediação ou entrega de veículos.
A Fiscalização, no item 11.1.1 do Despacho, desconsiderou a exclusão da base de cálculo efetuada pela Recorrente relativa aos valores devidos pela intermediação ou entrega de veículos, os quais correspondem às comissões passíveis de desconto, nos termos do artigo 2º da Lei 10.485/2002. Entendeu o Fisco pela impossibilidade de exclusão dessas parcelas conjuntamente com a redução do artigo 1º , § 2º da mesma Lei.
...
Além disso, restou permitida a exclusão das comissões da base de cálculo do PIS/COFINS dos fabricantes, uma vez que, sem essa disposição, tal valor fatalmente acabaria fazendo parte da base de cálculo dessas contribuições dos fabricantes, quando se trata, na verdade, de uma receita pertencente aos concessionários que intermediam a venda direta aos consumidores. (...).
Entende a Fiscalização que o § 1º do art. 2o acima mencionado não permitiria a redução da base de cálculo do artigo 1º e a exclusão das comissões do artigo 2º.
Entretanto, a redução da base de cálculo e o desconto das comissões possuem objetivos distintos e, portanto, podem ser utilizados em conjunto. Não se tratam de dois benefícios, para serem objeto de opção por parte do contribuinte, mas sim de critérios definidos para o cálculo do PIS/COFINS monofásico, sem que sejam excludentes.
Dessa forma, descabe a glosa da exclusão das comissões da base de cálculo do PIS e da COFINS efetuada pela Fiscalização.
7. 2. Devoluções manuais.
A Fiscalização, no item 11.1.2 do Despacho, relata que desconsiderou os valores incluídos na base de cálculo do PIS pela Recorrente relativos aos valores das vendas devolvidas (produtos da posição 87.04 da TIPI) que não foram contabilizados automaticamente, via sistema, dentro do mês. (...).
Verifica-se entretanto, que o procedimento efetivado pela Recorrente não implicou prejuízo ao Fisco, não sendo passível de desconsideração (quando muito, tratar-se-ia de falha meramente formal). Realmente, o fato de a contabilização das referidas devoluções ter sido efetivado de forma manual não implicou desconsideração dos padrões contábeis geralmente aceitos, uma vez que, no mês seguinte, o processo sistêmico é regularizado, conforme reconhecimento expresso do Fisco, sem reflexos negativos para a apuração do PIS/COFINS.
Observe-se que a própria Administração Fiscal reconhece que "a forma de escriturar as operações é de livre escolha do contribuinte, dentro dos princípios técnicos ditados pela Contabilidade e a repartição fiscal só a impugnará se a mesma omitir detalhes indispensáveis à determinação do verdadeiro lucro tributável".
Portanto, não havendo vedação à adoção do procedimento manual adotado pela Recorrente e tendo ele permitido que as autoridades examinassem a natureza e legitimidade da importância aproveitada, afigura-se improcedente a sua glosa a partir das justificativas contidas no despacho decisório, o qual, por essa razão, deve ser reformado nesse ponto.
Ao fim, aventa a possibilidade de transformação do julgamento em diligência, de modo que sejam confirmadas as informações ora aduzidas, em especial a natureza de insumo dos dispêndios glosados.�
Ciente em 21 de agosto de 2013, interpôs o presente recurso em 09 de setembro de 2013. Em sede recursal reprisa os argumentos iniciais.
É o que tinha a relatar.
 Conselheiro Domingos de Sá Filho, Relator.
Cuida-se de recurso tempestivo e atende os demais pressupostos de admissibilidade, motivo pelo qual tomo conhecimento.
A discussão se refere a metodologia do cálculo de apuração do crédito sobre saídas destinadas a exportação em razão ter sido computado em conjunto a redução de percentual da base de calculo e das exclusões da comissão;
Outra contenda se refere apuração da base de cálculo em razão do modo que são contabilizados as devoluções de mercadorias;
Outro ponto destacado, refere-se ao aproveitamento de saldo de créditos de trimestres diferentes (anteriores);
Glosa decorrente de insumos.
Outras operações e outras operações com direito a crédito. 
Não há discussão em relação a base de cálculo, o debate restringe-se as exclusões procedidas pela fiscalização.
Como se vê dos autos não houve glosa efetiva dos valores relativos a comissão, a fiscalização seguiu a metodologia traçada pela IN SRF nº 594/2005, que determina redução à base de cálculo das contribuições incidentes sobre a receita pelo fabricante ou importador das máquinas e dos veículos, no que está correto, primeiro aplica-se à redução de 30,2%, depois exclusão da base de cálculo dos valores devidos aos concessionários pela intermediação nas vendas ao consumidor final (comissões), autorizado pelo inciso I do art. 7º da IN aqui anotada.
Também é verdade que a Interessada excluiu as comissões antes que esta sofresse a redução.
Não se trata de glosa, mas mudança correta na metodologia.
Por essa razão não merece reparo.
Apuração da base de cálculo - devoluções de mercadorias.
Nesse ponto a fiscalização não concorda com à inclusão das devoluções à base de cálculo que ainda não foram contabilizadas no sistema, a Impugnante, independemente de registrados os documentos nos livros, mas tendo conhecimento das devoluções procede inclusão à base de calculo, o que não foi colhido pela fiscalização.
A fiscalização entendeu tratar-se de prática formal, por esse motivo não atende os padrões da contabilidade, motivo que desconsiderou tanto os créditos quanto os débitos efetivados de modo manual, mas não demonstrou que tenha ocorrido prejuízo, conforme afirma que no mês seguinte eram contabilizadas no sistema juntamente com as demais devoluções ocorridos dentro do mês e debitado manualmente à base de cálculo.
As devoluções que pende de lançamento no sistema contábil e fiscal dificulta o controle, mesmo tendo sido atestado que os lançamentos ocorrem no mês seguinte, isso implica em verificação mais trabalhosa, embora não se traduz em manobra com intuito de ludibriar o controle, não vislumbro a impedimento, mas transforma a tarefa fiscal bem mais atribulada aumentando consideravelmente o tempo no cumprimento do trabalho.
Não há dúvida de que a autoridade fiscal necessita de segurança a autorizar utilização de saldo credor em processo de compensação, aceitar controle paralelo mesmo guardando toda lisura verificada pela fiscalização, se revela angustiante aprovar algo não assentado nos registros contábeis e fiscais.
Mesmo sabendo que os valores não lançado no sistema vai acabar fazendo parte da base de cálculo, nesses casos há ajuste espontâneo, cruciante é verificação em dois controles distintos para quem cabe decidir a certeza e a liquidez do crédito.
A não aceitação do aproveitamento de crédito decorrente de devoluções, neste caso não fere o direito assegurado pela norma do art. 74, § 14 da Lei nº 9.430/96, nesse ponto equivocado o argumento recorrente.
Com esse juízo, vislumbrando a segurança do controle e prestigiando a contabilidade, mantenho a glosa dos valores de devoluções não contabilizadas no sistema. 
APROVEITAMENTO DE SALDO DE CRÉDITOS DE TRIMESTRES DIFERENTES.
O direito assegurado de utilização de saldo credor em compensação de débitos próprios encontram estabelecido pelo art. 74, da Lei nº 9.430/96:
�O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretária da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele órgão.�
Também não há duvida de que a competência de normatizar o modo pelo qual deve ocorrer é da Receita Federal por força do disposto no parágrafo 14 do art. 74 do mesmo diploma legal acima transcrito.
Essa autorização de aproveitamento de utilização dos créditos decorrentes da não cumulatividade encontra-se no art. 6º, § 1º, da Lei nº 10.833, 2003. 
Normatizando o procedimento editou-se a Instrução Normativa - IN nº 900/2005, em seu artigo 27 impôs restrição quanto ao momento da utilização de saldo credor, decidindo que esses somente após o encerramento do trimestre.
No caso concreto os créditos utilizados em compensação refere-se a dois trimestres, ressalva-se, crédito anterior ao pedido de compensação.
A glosa decorre do estipulado no inciso I do § 2º do art. 28 da mencionada IN:
�I � referir-se a um único trimestre-calendário;�
Embora se aceita competência da Secretária da Receita Federal em disciplinar ressarcimento, restituição e compensação, penso que nesse aspecto assiste razão ao Contribuinte. Tanto as Leis nº 10.833/2002 e 10.637/02, bem como a Lei 9.430/96 não vedaram o aproveitamento de saldo credor de dois trimestre distintos, sendo assim, jamais poderia a Administração Tributária, como fez por meio do art. 28 da IN SRF 900/08 estabelecer vedação em nome do controle.
Os saldos credores são decorrentes de operações de exportação do primeiro e segundo trimestre de 2009, não há como aceitar o argumento da fiscalização de que só poderia ser utilizados em pedido de compensação específico e referente ao trimestre gerador do crédito, penso tratar de condição inaceitável, o aproveitamento em compensação para Administração Fiscal se torna mais segura do que devolver em espécie, porque não aproveitado, inevitavelmente ocorreria o pedido de ressarcimento.
Impõe nesse caso rever a decisão recorrida e determinar retificação do Despacho Decisório para aceitar o aproveitamento dos saldos credores de dois trimestres e homologar as compensações de débitos até o limite do crédito.
Preliminar de Nulidade do Procedimento Fiscal.
Sustenta a Recorrente nulidade atinente ao item 15 o Despacho Decisório em referência glosas de créditos baseadas em documentos fiscais, alega inexistência de verificação da efetiva natureza do dispêndios.
Há límpida exposição do motivo, afirma que analisou os documentos fiscais com CFOP 9999, e, analisando seu conteúdo, concluiu não aceitar os créditos utilizados por enquadrarem no conceito de insumo. 
Examinando os autos não assiste razão a recorrente. Essa matéria confunde com o mérito, que passo a examinar.
GLOSA DECORRENTE DE INSUMOS.
A Recorrente reclama glosa dos valores das aquisições de motor para os caminhões que ela produz, assim como, a não aceitação de outros insumos cujas notas fiscais não estavam preenchidas com código CFOP correto, tendo utilizado número genérico � 9999. Também se irresigna com glosa dos créditos de serviços de logística de peças e acessórios, suporte para o sistema de produção, programa para desenvolvimento de chassis.
A utilização de CFOP �9999� não prejudicou análise da natureza do dispêndio como restou demonstrado pela fiscalização.
Há clara evidência do exame da natureza das aquisições, a fiscalização descreve quais foram as glosas e examinando os documentos fiscais relativos aos serviços, prestação de serviços logísticos, suporte técnico, sortimento de materiais para linhas de pedidos urgentes.
A nota fiscal de serviços de sistema nº NF 000552 emitida pela empresa T. Systems, deixou de descreve o serviço prestado pelo qual está sendo cobrado. O mesmo constata das notas fiscais nº 0001333 e 001349, incluído na planilha como serviço de logística, emitidas pela empresa Selpa Prestação de Serviços, não permite definir se o serviço pode ser incluído no rol dos insumos.
As demais notas fiscais (fls.257/259), algumas se refere tick refeição e despesas de alimentação pago a empresa Sodexo, e, fornecimento de mão de obra de analista de custo locado na área financeira, deveras não se trata de insumos, devendo ser mantido a glosa.
O mesmo consta das notas fiscais emitidas pelas empresas JS Táxi Aéreo e Piquetur Passagens e Turismo, assim como, as despesas de armazenagem, em que pese o contribuinte sustentar tratar-se de frete de insumo e de venda de mercadorias suportado por ele, não é o que se vê dos documentos fiscais. O documento fiscal emitido pela empresa Transporte Med Life Ltda., descreve somente locação de veículo, assim como, outras � serviços de analise e modificação de produto.
As despesas com armazenagem e frete nas transferências de matéria prima nas etapas prévias a comercialização, por si só revela tratar de transporte entre os seus estabelecimentos � centros logísticos, como se sabe não gera direito a crédito, pode descontar crédito das operações frete de venda e insumos.
Concordo plenamente com a fiscalização que foram poucas as informações, além do que, a Recorrente satisfez em discutir apenas o seu direito em vez de descer a detalhes, demonstrar que os dispêndios foram realizados na etapa de elaboração ou se referiram a vendas.
GLOSA DE ENERGIA.
Ao analisar conta contábil 14911005 � Outros Créditos � Energia Elétrica, classificadas como insumo, deparou-se com valores contabilizados que não guarda vinculo algum com energia elétrica., fl. 711, a fiscalização demonstrou quais foram os itens glosados no montante de R$ 168.898,95.
Em planilha a fiscalização demonstrou quais foram as glosas, essas se referiram as notas fiscais emitidas pela empresa Sodexho, referente aquisição de vale refeições, DHL Wordwide Express � serviços de transporte e a empresa Piquetur Passagens e Turismo Ltda. Contra tais evidências, notadamente, dificultou a Interessada se defender de que tratava os valores se referiam de fato a energia, neste caso preferiu silenciar, mantendo o argumento de tomar crédito relativo ao consumo de energia.
Assim, os documentos fiscais de fls. 253/271 cujo valores foram objeto de glosa não revela a natureza dos serviços prestados.
Não há reparo a fazer ao trabalho fiscal, deve ser mantido a glosa.
Com essa exposição, conheço do recurso e dou provimento parcial para assegurar o direito da Recorrente utilizar o somatório de dois trimestre em compensação de débitos.
É como voto.
Domingos de Sá Filho
 Conselheiro José Fernandes do Nascimento, Redator Designado.
Previamente, cabe esclarecer que a divergência deste Conselheiro em relação ao bem fundamentado voto proferido pelo nobre Conselheiro Relator cinge-se apenas à questão atinente ao procedimento de compensação de créditos da Cofins, vinculados à operação de exportação, apurados em diferentes trimestres, sem o atendimento da exigência consignada no art. 28, § 2º, I, da Instrução Normativa RFB 900/2008, vigente na data da efetivação do encontro de contas em apreço, o qual, expressamente, determinava que os créditos remanescentes passíveis de ressarcimento, decorrentes do regime da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, vinculados às operações de exportação, somente poderiam ser formulados por trimestre. Para facilitar a compreensão da referida exigência, segue transcrito o citado preceito normativo:
Art. 28. O pedido de ressarcimento a que se refere o art. 27 será efetuado pela pessoa jurídica vendedora mediante a utilização do programa PER/DCOMP ou, na impossibilidade de sua utilização, mediante petição/declaração em meio papel acompanhada de documentação comprobatória do direito creditório.
§ 1º O pedido de ressarcimento dos créditos acumulados na forma do inciso II do caput e do § 3º do art. 27, referente ao saldo credor acumulado no período de 9 de agosto de 2004 até o final do 1º (primeiro) trimestre-calendário de 2005, somente poderá ser efetuado a partir de 19 de maio de 2005.
§ 2º Cada pedido de ressarcimento deverá:
I - referir-se a um único trimestre-calendário; e
II - ser efetuado pelo saldo credor remanescente no trimestre-calendário, líquido das utilizações por desconto ou compensação.
[...]. (grifos não originais)
No caso, é incontroverso que o crédito utilizado pela recorrente no procedimento de compensação em apreço, no valor total de R$ 19.806.424,80, refere-se a supostos saldos credores passíveis de ressarcimento dos meses de janeiro a julho de 2009, ou seja, saldos credores remanescentes relativos aos 1º e 2º trimestres de 2009 e ao mês julho de 2009.
Em cumprimento ao disposto no referido preceito normativo, a autoridade fiscal não analisou a certeza e a liquidez dos saldos dos créditos da contribuição dos 1º e 2º trimestres de 2009 e a legitimidade da utilização dos referidos créditos, em razão do descumprimento da referida formalidade. Em consequência, apenas o saldo dos créditos do mês de janeiro foram analisados e parcialmente acatados pela autoridade fiscal. Essa decisão foi mantida pelo Colegiado de primeiro grau e, nesta parte, confirmada por este Colegiado, com respaldo nos fundamentos apresentados no voto do nobre Relator.
Assim, a única questão litigiosa que a maioria do Colegiado divergiu do entendimento i. Relator foi quanto à relevação da exigência da prévia formalização do pedido de ressarcimento, baseada no seguinte argumento, extraído do voto vencido, in verbis:
Embora se aceita competência da Secretária da Receita Federal em disciplinar ressarcimento, restituição e compensação, penso que nesse aspecto assiste razão ao Contribuinte. Tanto a lei nº 10.833/2002 e 10.637/02, bem como, a Lei 9.430/96 não vedaram o aproveitamento de saldo credor de dois trimestre distinto, sendo assim, jamais poderia a Administração Tributária, como fez por meio do art. 28 da IN SRF 900/08 estabelecer vedação em nome do controle.
Com a devida vênia, não se trata de vedação à compensação, como entendeu o nobre Relator. A exigência contida no referido preceito normativo limita-se à fixação de prévio requisito necessário à compensação dos créditos das referidas contribuições, realizada após o encerramento do trimestre calendário dos créditos correspondentes, que se encontra expressamente estabelecido no art. 42, §§ 10 e 11, da referida Instrução Normativa RFB 900/2008, que seguem transcritos:
Art. 42. Os créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins apurados na forma do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, que não puderem ser utilizados no desconto de débitos das respectivas contribuições, poderão sê-lo na compensação de débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos de que trata esta Instrução Normativa, se decorrentes de:
I - custos, despesas e encargos vinculados às receitas resultantes das operações de exportação de mercadorias para o exterior, prestação de serviços a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior, cujo pagamento represente ingresso de divisas, e vendas a empresa comercial exportadora, com o fim específico de exportação;
II - custos, despesas e encargos vinculados às vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou não-incidência; ou 
III - aquisições de embalagens para revenda pelas pessoas jurídicas comerciais a que se referem os §§ 3ºe 4ºdo art. 51 da Lei nº 10.833, de 2003, desde que os créditos tenham sido apurados a partir de 1ºde abril de 2005.
[...]
§ 7º Os créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins a que se refere o inciso I do caput, remanescentes do desconto de débitos dessas contribuições em um mês de apuração, embora não sejam passíveis de ressarcimento antes de encerrado o trimestre do ano-calendário a que se refere o crédito, podem ser utilizados na compensação de que trata o caput do art. 34.
[...]
§ 10. A compensação de créditos de que tratam os incisos I e II do caput e o § 4º, efetuada após o encerramento do trimestre-calendário, deverá ser precedida do pedido de ressarcimento formalizado de acordo com os arts. 27 e 28.
§ 11. O crédito utilizado na compensação deverá estar vinculado ao saldo apurado em um único trimestre-calendário.
[...] (grifos não originais)
Assim, por força do disposto no art. 42, § 7º, da referida Instrução Normativa, por razão óbvia, a única exceção que dispensa a apresentação prévia do respectivo pedido de ressarcimento, cinge-se a situação em que o contribuinte formaliza a compensação (a apresenta a DComp) antes do encerramento do respectivo trimestre, o que, no caso em tela, ocorreu em relação ao saldo dos créditos do mês de julho de 2009, uma vez que as referidas DComp foram apresentadas antes do encerramento do 3º trimestre 2009.
Assim, por estar vinculada aos atos normativos editados pelo Secretário da Receita Federal do Brasil, a autoridade fiscal da unidade da Receita Federal de origem estava obrigada a dar pleno cumprimento ao disposto no art. 42, §§ 10 e 11, da da Instrução Normativa RFB 900/2008.
Também não procede a alegação da recorrente de que a exigência de apresentação de pedido de ressarcimento por trimestre calendário extrapolava a competência regulamentar da matéria, atribuída à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), pelo art. 74, § 14, da Lei 9.430/1996, combinado com o disposto art. 6º, § 1º, II, da Lei 10.833/2003, respectivamente, a seguir transcritos:
Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizálo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão.
[...]
§ 14. A Secretaria da Receita Federal SRF disciplinará o disposto neste artigo, inclusive quanto à fixação de critérios de prioridade para apreciação de processos de restituição, de ressarcimento e de compensação. (grifos não originais)
Art. 6º A COFINS não incidirá sobre as receitas decorrentes das operações de:
[...]
§ 1º Na hipótese deste artigo, a pessoa jurídica vendedora poderá utilizar o crédito apurado na forma do art. 3º, para fins de:
I - dedução do valor da contribuição a recolher, decorrente das demais operações no mercado interno;
II - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, observada a legislação específica aplicável à matéria. (grifos não originais)
Ora, se a exigência em questão tem natureza meramente procedimental, com vista assegurar o controle e facilitar a verificação/confirmação da correta apuração do crédito pleiteado, inequivocamente, estava incluída no âmbito das prerrogativas conferidas ao Secretário da Receita Federal a competência para regulamentar tal matéria. Portanto, legítima tal exigência.
Além disso, diferentemente do alegado pela recorrente, tal procedimento revela-se indispensável à verificação eficaz e eficiente da correta apuração dos créditos das referidas contribuições e assim evitar ou reduzir as possibilidades de utilização ilícita de créditos, mediante de fraudes cometidas mediante a apropriação de créditos em duplicidade ou indevidos.
E, como pretende a recorrente, negar legitimidade aos referidos preceitos normativos, editados com respaldo em expressa previsão legal seria o mesmo que afastar a legalidade dos citados preceitos legais que atribuíram à RFB competência para regulamentar a matéria, o que, fora das exceções estabelecidas no art. 26-A, § 6º, do Decreto 70.235/1972, é expressamente vedado, no âmbito do processo administrativo fiscal, às autoridades julgadoras de todas instâncias.
Enfim, cabe ainda consignar que, diferentemente do alegado pela recorrente, as referidas exigências procedimentais estão em perfeita consonância com o disposto no art. 3º, § 4º, da Lei 10.833/2003, a seguir transcrito:
Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
[...]
§ 4º O crédito não aproveitado em determinado mês poderá sê-lo nos meses subseqüentes.
[...]
Deveras, conforme anteriormente demonstrado, as referidas exigências formais limitam-se a estabelecer procedimentos com vistas apenas à facilitar o controle e a verificação/confirmação da correta apuração dos créditos, sem qualquer óbice ou restrição ao direito de aproveitamento do saldo remanescente de créditos nos períodos de apuração subsequentes, previsto no preceito legal em destaque. Tal direito é plenamente assegurado seja a sob a forma de dedução da contribuição devida apurada nos períodos de apuração seguintes, seja sob a forma de compensação com débitos vincendos ou vencidos do próprio contribuinte.
A propósito, não se deve confundir procedimentos de controle da legitimidade do crédito, com meios legítimos de aproveitamento do saldo de créditos remanescente de determinado trimestre calendário por meio de compensação, em relação aos quais não há qualquer vedação ou restrição estabelecida nos atos normativos editados pela RFB.
Também não se pode confundir aproveitamento de saldo de crédito remanescente existente no final do período de apuração (crédito com os atributos da certeza e liquidez), previsto no referenciado art. 3º, § 4º, da Lei 10.833/2003, com registro de determinadas operações no Dacon, que asseguram a apropriação de crédito, como consignado no voto do i. Relator. Inequivocamente, tratam-se de casos completamente distintos. Com efeito, enquanto o primeiro pressupõe o confronto de débitos e créditos e apuração, no final do período de apuração, de saldo credor remanescente, o segundo representa apenas o registro do valor de determinadas operações que comporão a base de cálculo de apuração dos referidos créditos.
Além disso, não é verdade, como afirmado em alguns julgados deste Conselho, que a �linha 06/31� do Dacon contemplavam o registro de operações de créditos extemporâneos. A simples leitura do texto explicativo do conteúdo da referida linha revela que a citada linha destinava-se ao registro de �ajustes positivos de crédito não contemplados na Linha 06A/30�, em que registradas às operações normais de créditos relativas às aquisições de embalagens. E �créditos não contemplados�, obvamente, não significa créditos extemporâneos. Para que não reste qualquer dúvida a respeito, seguem transcritos os textos extraídos das orientações de preenchimento do Dacon:
CRÉDITOS DECORRENTES DA APURAÇÃO DE EMBALAGENS PARA REVENDA (Lei nº 10.833/2003, art. 51, § 3º)
Linha 06A/30 � Créditos Apurados
A pessoa jurídica comercial que adquirir para revenda as embalagens referidas no art. 51 da Lei nº 10.833, de 2003, deve informar nesta linha o valor da Contribuição para o PIS/Pasep referente às embalagens que adquirir no período de apuração em que registrar o respectivo documento fiscal de aquisição (§ 3º do art. 51 da Lei nº 10. 833, de 2003, introduzido pelo art. 25 da Lei nº 11.051, de 2004).
Linha 06A/31 � Ajustes Positivos de Créditos
Informar nesta Linha ajustes positivos de crédito não contemplados na Linha 06A/30.
Linha 06A/32 � (-) Ajustes Negativos de Créditos
Informar nesta Linha ajustes negativos de crédito não contemplados na Linha 06A/30, tais como:
Não se pode olvidar, ademais, que o registro extemporâneo de créditos, se permitido fosse, além do descumprimento do disposto no art. 3º, § 1º, das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, impossibilitaria ou dificultaria em muito o controle das operações com direito a crédito. Se houvesse tal permissão, como saber se as operações registradas extemporaneamente não foram registradas anteriormente no mês correspondente e nos seguintes? Somente mediante a realização de auditoria em todos os meses anteriores ao registro extemporâneo do crédito seria possível confirmar ou não essa informação. Ademais, tendo em conta que a autoridade fiscal não é autorizada a fiscalizar/auditar os períodos pretéritos não alcançados pelo procedimento fiscal em curso, o registro de operações de créditos extemporâneas, por certo, oportunizaria e facilitaria a prática de fraudes, mediante a apropriação, por mais de uma vez, de crédito de uma mesma operação.
Além disso, o registro de operações em períodos subsequentes, inequivocamente, resultaria no indevido alongamento do prazo de decadência do direito de deduzir, ressarcir e compensar os referidos créditos, com evidente extrapolação do prazo decadencial do direito ao aproveitamento dos referidos créditos.
Por todas essas considerações, fica demonstrado que a fiscalização agiu com acerto ao não tomar conhecimento e, em decorrência, indeferir, sem qualquer análise, o valor do suposto saldo crédito da Cofins dos 1º e 2º trimestres de 2009 utilizado no procedimento compensatório em apreço.
Por todo exposto e com a licença do nobre Relator, no mérito, vota-se pelo desprovimento integral do recurso voluntário, para manter na íntegra a decisão recorrida.
(assinado digitalmente)
José Fernandes do Nascimento
 



voluntario, parcialmente vencido o Conselheiro Domingos de S4, Relator, que reconhecia o
direito ao aproveitamento dos créditos extemporaneos. Designado para redigir o voto vencedor,
o Conselheiro José Fernandes do Nascimento. A Conselheira Lenisa Prado declarou-se
impedida.

(assinado digitalmente)

Ricardo Paulo Rosa - Presidente.

(assinado digitalmente)

Domingos de Sé Filho - Relator.

(assinado digitalmente)

José Fernandes do Nascimento - Redator Designado.

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Ricardo Paulo Rosa,
José Fernandes do Nascimento, Domingos de Sa Filho, Paulo Guilherme Déroulede, Maria do
Socorro Ferreira Aguiar, Sarah Maria Linhares de Araujo Paes de Souza e Walker Aratjo.

Relatorio

Cuida-se de Recurso Voluntario visando modificar a decisdo de piso que
manteve o indeferimento do direito crédito utilizado em compensagdo no més de julho de
2009.

A contenda se refere a glosa do crédito que se pretendia utilizar em
compensagdo de débitos de tributos administrados pela Receita Federal do Brasil, no montante
de R$ 19.806.424,80. Trata-se de glosa de COFINS vinculados a operagdo de exportagao do 1°
e 2° trimestre de 2009.

A Administracdo Tributaria entendeu que os pedidos deveriam ter sido
utilizados em solicitacdes de compensagdes especificas, mas relacionada ao trimestre gerador
do crédito, isso €, correspondente a cada trimestre, no caso concreto a Interessada utilizou os
créditos de dois trimestres distintos em pedido de compensacdo efetivada em julho de 2009,
acrescido de outros créditos de origem diversas, motivo pelo qual teria sido glosado.

Em sintese a matéria dos autos se refere:

1. metodologia do calculo de apuragdao do crédito sobre saidas destinadas a
exportacdo em razdo ter sido computado em conjunto a redugdo de percentual da base de
calculo e das exclusdes da comissao;

2. apuragdo da base de calculo em razdo do modo de contabilizacdo das
devolugdes de mercadorias;

3. aproveitamento de saldo de créditos de trimestres diferentes (anteriores);
4. Glosa decorrente de valores de insumos.

5. outras operagdes com direito a crédito.
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Adoto o relatdrio da decisdo recorrida por bem refletir a situacdo dos autos:

Trata-se de Declaragdo de Compensagdo utilizando créditos da
Contribuicdo para Financiamento da Seguridade Social no
montante de RS 19.806.424,80, comprobatorios do crédito
requerido pronunciou-se pelo reconhecimento parcial dos
créditos e pela conseqiiente homologa¢do parcial das
compensagoes declaradas.

Na construg¢do de sua avaliagdo a respeito da pretensdo da
contribuinte, a autoridade fiscal iniciou pela determina¢do do
percentual de rateio entre as receitas auferidas no mercado
interno e aquelas oriundas de exportagdes, considerando como
data do fato gerador da receita bruta de venda nas exportagoes
a data de embarque das mercadorias.

Na determinacdo da base de cdlculo da contribuicdo devida, a
autoridade desconsiderou exclusoes feitas pela empresa sob a
denominagdo de comissdo pela venda de caminhées, assim como
recalculou valores excluidos a titulo de devolucdo de
mercadorias.

Determinada a contribui¢do devida no periodo, a autoridade
passou a andalise dos créditos da ndo-cumulatividade apurados
pela interessada. A seguir, excertos de suas conclusoes:

Na andlise da DACON relativa a Julho de 2009, verificamos que
a empresa utilizou nas DCOMPs transmitidas saldo de créditos
remanescentes da Cofins do Exportagdo de trimestres anteriores
para abater débito de IRPJ referente ao més de julho 2009 (...).

A empresa ndo emitiu PER/DCOMP correspondentes a
utilizagcdo de saldo de créditos do Exportagdo tanto do 1° como
do 2° trimestre de 2009. Assim os saldos de créditos de aquisi¢do
no mercado interno vinculado a receitas de exportagdo de
trimestres anteriores apresentados no PER/DCOMP desse e-
processo esta em desacordo com a Lei 10.833/03 e com a IN
SRF no 900 de 30/12/2008 (...)

A legislagdo portanto permite que a empresa utilize-se dos
créditos  resultantes das operagoes de exportacdo de
mercadorias para o exterior desde que o pedido de
ressarcimento/compensag¢do  refira-se ao  trimestre  onde
ocorreram os créditos. A empresa ndo utilizando os créditos
provenientes dos insumos relativos aos produtos por ela
exportados nos trimestres anteriores, ndo solicitou, conforme
determina a IN SRF n° 900, o seu ressarcimento/compensa¢do
através do envio de PER/DCOMP especificas, tendo apresentado
a compensagao do total dos saldos de créditos de Jan 09 a Jul 09
na PER/DCOMP de Julho de 2009.

No prosseguimento da andlise dos créditos, foram glosados os
seguintes:

a) Bens utilizados como insumo: aquisi¢oes classificadas com
CFOP ficticio e genéerico, “9999”, cuja verificagdo por



amostragem revelou que ndo se enquadravam no conceito de
insumo. Também foram glosadas aquisicoes de cuja
documentag¢do ndo constava a completa identificagdo;

b) Servigos utilizados como insumo. aquisi¢coes documentadas
por notas fiscais classificadas no CFOP “9999”, a exemplo do
item anterior;

¢) Despesas de Armazenagem e Fretes nas Operagoes de
Vendas: despesas documentadas por notas fiscais classificadas
com CFOP “9999” e cuja andlise amostral revelou ndo se
enquadrarem nos pardmetros legais de admissdo da despesa.
Outra parcela da glosa refere-se a despesas sem natureza de
frete;

d) Outras Operagoes com Direito a Crédito: novamente, a
utilizagdo do CFOP “9999” em documentos cujas aquisi¢oes
foram examinadas por amostragem e ndo se enquadraram nos
conceitos admitidos pela legislacdo tributaria.

Cientificada, a interessada apresentou Manifestagdo de
Inconformidade contestando, inicialmente, a glosa de créditos
apurados em periodos anteriores a julho de 2009, alegando que
a fiscalizagdao ndo questionara seu direito a compensag¢do, mas
tdo somente impugnara a forma pela qual houve o
aproveitamento do crédito, entendendo que deveria ter havido a
apresentagdo de um PERDCOMP por trimestre.

Segundo a interessada, a regra em que se baseou a fiscalizagdo
ndo teria fundamento legal. Em suas palavras:

Ocorre que a Lei n° 9.430/96, na qual a IN deveria se basear, ao
dispor sobre a restitui¢do e compensagdo de tributos, ndo fez tal
restri¢do. Bem ao inverso, ela prevé o direito de compensagado de
forma ampla, conforme se verifica do "caput" de seu artigo 74

().

O contribuinte que apura crédito fiscal passivel de
compensagdo, o que ocorre quando ha crédito de COFINS ndo
cumulativo decorrente de exportagdo, pode utiliza-lo na
compensagdo de débitos fiscais proprios, independentemente da
forma como ocorre o encontro de contas (se em DCOMP
especifica ou em DCOMP contendo outros direitos de crédito).

O mesmo artigo 74 previu os casos em que a compensagao nao
poderia ser realizada e ndo consta a restricdo imposta pelo
artigo 28 da IN SRF 900/08.

Percebe-se, entdo, que o legislador ordindrio assegurou
genericamente o direito a compensag¢do de créditos ndo
cumulativos de COFINS e também estabeleceu os casos em que
tal direito era vedado. Contudo, ndo proibiu o aproveitamento
desses créditos decorrentes de operagdo de exportagdo em
DCOMP que contivesse outros direitos de créditos.

Nesse cenario, a Secretaria da Receita Federal ndo poderia
criar restri¢oes e proibicoes ndo previstas na Lei (...).
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Conforme ja comentado, a Fiscaliza¢do ndo se insurgiu contra o
aproveitamento dos créditos de COFINS vinculados as receitas
de exportagdo, tendo efetuado a glosa em questao pelo fato de a
Recorrente té-los utilizado em uma declaragdo de compensagdo
considerada inapropriada. Em outras palavras, se os créditos de
que se trata tivessem sido utilizados em DCOMPs especificas,
apurando-se o mesmo saldo declarado pela Recorrente, ndo
haveria a glosa impugnada, o que mostra o absurdo da
exigéncia.

No processo de fiscalizagdo a Recorrente comprovou que os
créditos eram passiveis de utilizagdo por intermédio do
instrumento colocado a disposicdo dos contribuintes pela
legislagcdo vigente (PERDCOMP), sendo que os valores foram
compensados com deébitos tributarios de titularidade da
Recorrente, o que ocasionou a sua extin¢do nos termos do art.
156 do CTN. Além disso, deve-se destacar que os créditos em
questdo foram utilizados em procedimento de compensagdo
antes do inicio da Fiscalizacdo.

Assim, resta demonstrado que a unica ocorréncia de que se
poderia cogitar seria o cometimento de falha formal, a qual, no
entanto, ndo provocou qualquer prejuizo ao Erdrio Publico ou
recolhimento a menor das contribui¢oes em questdo.

Disto resulta claro que ndo é o envio de uma declaragdo
eletronica de compensagdo (mesmo que equivocada) ou de
qualquer outro formulario que permite a apuragdo do efetivo
aperfeicoamento de uma compensa¢do tributdria, mas sim a
efetiva perquiri¢cdo se houve ou ndo a utilizagdo de débitos e
créditos permitidos pela legislagdo (atividade privativa da
Fiscaliza¢do, conforme determinagdo do art. 142 do CTN). Do
contrario, tributar-se-ia algo que ndo constitui base de calculo
da COFINS, em violagdo ao principio da verdade material que
rege o langcamento.

Na sequéncia, a contribuinte levanta questdo preliminar de
nulidade das glosas impostas as aquisigoes de insumos,
alegando falta de verifica¢do efetiva da natureza dos dispéndios.
Diz ela:

A aquisi¢do desses insumos foi desconsiderada como base para
os créditos de COFINS ndo cumulativo, tendo em vista que as
respectivas notas fiscais apresentavam o codigo CFOP "9999",
relacionado a item sem identificacdo particular. Ou seja, o
numero de codigo CFOP foi o que motivou a Fiscaliza¢do a ndo
aceitar esses dispéndios como atinentes a aquisi¢do de insumos.

Neste ponto, em relagcdo a desconsideragdo das notas fiscais com
CFOP "9999", verifica-se que os proprios diplomas normativos
trazidos pela Fiscaliza¢do estabelecem critérios para a
caracterizacdo do insumo e, dentre eles, ndo se encontra o



codigo do CFOP como condi¢do para o reconhecimento do
direito creditorio a eles relacionados. (...)

Da leitura do dispositivo infralegal, [art. 66, § 5° I, “a” e “b”,
da IN SRF n° 247, de 2002] verificam-se alguns critérios (os
quais ndo necessariamente condizentes com as normas legais
que tratam do tema, mas suficientes para demonstrar a
inexisténcia de regra que sirva de fundamento ao trabalho
fiscal): (i) que os bens e servicos sejam efetivamente utilizados
na fabricagdo ou producdo de bens destinados a venda, (ii) no
caso das matérias-primas, produtos intermediarios e material de
embalagem, que sofram alteracoes por intermédio de agdo
diretamente exercida sobre o produto e (iii) no caso dos
servigos, que sejam prestados por pessoa juridica domiciliada no
pais e aplicados ou consumidos na produg¢do ou fabricagdo do
produto.

Em nenhum momento a legislacdao utilizada pela Fiscalizagdo
como subsidio para os seus trabalhos elege o codigo do CFOP
como balizador para a caracterizacdo de determinado bem ou
servigo como insumo e, por consequéncia, a possibilidade de
tomada de crédito de PIS e de COFINS. A legislagcdo ordinaria
que rege a matéria (Leis n° 10.637/02 e n° 10.833/03), da mesma
forma, ndo aborda o codigo do CFOP como pardmetro para se
identificar um insumo para o PIS e a COFINS. Alias, é razoavel
que assim ndo o faga, pois, em razdo das diferentes espécies de
atividades desenvolvidas pelas pessoas juridicas sujeitas ao
regime ndo cumulativo, os gastos por elas incorridos no seu
desenvolvimento também variam a partir das particularidades de
cada sujeito passivo, de modo que a sua catalogagdo de forma
exaustiva, como parece pretender a Fiscaliza¢do, é tarefa
impraticavel.

Por esses motivos que, na andlise da correi¢do da importancia
registrada pela Recorrente, a Fiscalizagdo deveria ter verificado
a efetiva natureza de cada dispéndio efetuado com a aquisi¢do
de bem ou servigo, para, a partir dai, verificar a existéncia ou
ndo de um insumo. Verificando-se as espécies de bens e servicos
cujos custos foram glosados (aquisi¢do de motores, servigos de
logistica de pegas e acessorios e maquinas, equipamentos e
outros bens incorporados ao ativo imobilizado), é facil perceber
o0 equivoco no critério adotado no trabalho fiscal, tendo em vista
trataremse de produtos e servigos facilmente caracterizados
como indissociaveis da atividade desenvolvida pela Recorrente
(fabricagdo de caminhoes e onibus) e, nessa medida, dispéndios
classificaveis como insumo para a obtengdo de receitas sujeitas
ao PIS e a COFINS.

Assim sendo, percebe-se que o codigo CFOP ndo é critério para
caracterizacdo de determinado bem ou servigco como insumo (é
falivel e induz a erro a quem dele se utiliza), justificando-se, por
essa razdo, a decretagdo de insubsisténcia do trabalho fiscal em
questdo.
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Se tanto ndo bastasse, as operagdes efetivamente ocorreram
(houve a entrada dos insumos e os pagamentos _foram efetuados),
o que confere direito de crédito ao contribuinte.

Percebe-se, portanto, que os trabalhos da Fiscaliza¢do, ao
limitarem suas conclusoes aos dados dos documentos fiscais da
Recorrente (codigo CFOP ou a forma de preenchimento da nota
fiscal), sem verificar a efetiva natureza de cada dispéndio, ndo se
pautaram pelos requisitos minimos exigidos pela legisla¢do.

Assim, apenas por esse motivo, merecem ser homologados os
créditos em questdo.

Passando a questionar o mérito das glosas impostas pela
fiscalizagdo, a contribuinte inicia por discorrer acerca do
conceito de ndo cumulatividade das contribuicées e do de
insumos. Prossegue:

Assim, o critério para a identificagdo de certo servico ou bem
como insumo ¢ a sua pertinéncia com 0 CONtinUoO
desenvolvimento da atividade da pessoa juridica geradora de
receita. Em decorréncia, o insumo ndo estda limitado ao servico
ou bem consumido no processo produtivo ou incorporado a
mercadoria, conforme entendimento ja manifestado pelo Fisco.
O direito ao crédito deve ser visto do ponto de vista finalistico.
Aquilo que é adquirido para auferir receita ou, em outras
palavras, em razdo da venda de bens e da prestagdo de servigos.
O insumo representa um meio para atingir o fim, que é a receita.

Deve-se "considerar 'utilizados como insumo' para fins de nao-
cumulatividade de PIS/COFINS todos os elementos fisicos ou
funcionais — o que abrange bens, servigos e utilidades deles
decorrentes, ligados aos fatores de produgcdo (capital e
trabalho), adquiridos ou obtidos pelo contribuinte e onerados
pelas contribui¢oes que sejam relevantes para o processo de
produgdo ou fabricag¢do, ou para o contribui¢oes". Tal avaliacdo
deve ser feita "no especifico contexto da atividade econémica
desenvolvida pelo contribuinte”, uma vez que o insumo "limitase
a assegurar que o processo exista ou se desenvolva com as
qualidades pertinentes" .

O entendimento descrito é o unico em conformidade com o limite
imposto pela racionalidade no exercicio da competéncia
tributaria do PIS e da COFINS ndo cumulativos. Isso porque
contempla um delineamento proprio de insumo coerente com a
materialidade constitucionalmente definida as contribui¢ées no
regime ndo cumulativo, tal como indicado anteriormente.

Portanto, consentineo com a legislagdo que rege o tema, no que
se refere ao PIS e a COFINS, O conceito de insumo vem sendo
definido pela jurisprudéncia administrativa e judicial em vista da
instrumentalidade do gasto para a execug¢do da atividade



geradora de receita para a pessoa juridica. Dessa forma,
aplicando-se esses conceitos ao caso concreto, verificase a
completa improcedéncia da autuacdo fiscal, como se passa a
demonstrar de forma individualizada das espécies de gastos
glosados.

Segundo a fiscalizagdo, os dispéndios por ela listados a titulo de
bens e servigos ndo se enquadrariam no conceito de insumo. Em
relacdo aos bens (item 15.2.), utilizou como fundamento para as
autuacoes o art. 66, § 50, I, 'a’, da IN SRF n° 247/02 e art. 8O, §
90, da Instru¢do Normativa RFB n° 404/2004. Quanto aos
servigos (item 15.4), as exagoes fiscais foram lastreadas no art.
66, § 50, I, 'b’, da IN SRF n° 247/02.

Ocorre que, no que se refere aos bens a partir dos quais a
Recorrente apropriou créditos (basicamente motores para serem
utilizados nos caminhoes fabricados pela contribuinte) percebe-
se, sem grande esfor¢o de hermenéutica, que eles foram
utilizados diretamente na atividade produtiva dos produtos
fabricados.

Na medida em que a Recorrente tem por objetivo social a
fabricagdo, o comércio, a importag¢do e a exportagdo de veiculos
automotores, como se depreende da clausula 3° do seu contrato
social (doe. 01), evidentemente, as partes e pecas por ela
adquiridas sdo utilizadas diretamente nos produtos fabricados
(caminhodes), de modo que os mesmos sejam adquiridos por
terceiros.

Com relagdo aos servigos tomados, como aqueles decorrentes de
logistica de pecas e acessorios, suporte para o sistema de
produgdo e programa para desenvolvimento de chassis, também
ndo pode prevalecer o entendimento fiscal, uma vez que sdo
servigos empregados diretamente na atividade produtiva da
contribuinte, de modo a melhorar a eficdacia dos seus fluxos
produtivos.

Ora, ¢ inconcebivel supor que ndo estdo atrelados a fabricagdo
de veiculos automotores os gastos com o transporte de pecgas e
acessorios, servi¢os que visam gerar maior eficiéncia em suas
linhas de produg¢do ou atividades de desenvolvimento de novas
linhas (chassis) de seus produtos. Todos eles sdo, na realidade,
gastos sem os quais a Recorrente ndo tem condi¢oes de manter
suas atividades geradoras de receitas regularmente. Dai porque
sdo inerentes a atividade economica por ela desenvolvida e,
nessa medida, insumos para a obtencdo das receitas oneradas
pelo COFINS ndo cumulativo.

Tamanha ¢ a vinculagdo entre os gastos arrolados e o objeto
economico explorado pela Recorrente que, por exemplo, os
dispéndios com o transporte de pecas e acessorios sdo
classificados como custo de produ¢do e ndo como meras
despesas operacionais pela legislagdo do IRPJ (arts. 289 e 290
do Decreto 3.000/99 Regulamento do Imposto de RendaRIR/ 99).

Percebe-se, assim, que a Fiscalizagdo desconsiderou por
completo a natureza dos dispéndios descritos e a sua relagdo as
atividades da Recorrente, atendo-se aos dados formais dos
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documentos fiscais, o que apenas ratifica a preliminar de
nulidade anterior.

No que pertine, as outras operagoes com direito a crédito (item
15.9 do Despacho), trata-se de aquisicdo de ativo imobilizado
(mdquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo
imobilizado), cujo crédito poderia ser reconhecido integralmente
Jja no més de aquisi¢do, nos termos do art. 1°da Lei n® 11.529/07
(vigente a época dos fatos).

Entretanto, a Fiscalizagdo ndo se preocupou em verificar a
efetiva natureza dessas aquisicoes ou mesmo se tais bens eram
efetivamente destinados a produg¢do ou a fabricagdo de produtos,
conforme determinagdo legal.

Apenas pelo codigo CFOP utilizado ("9999"), o que novamente
corrobora a preliminar de nulidade anterior, concluiu a
Fiscalizagdo tratar-se de operagdo sem direito a crédito (art. 66
da IN SRF n° 247/02).

E inequivoco, entretanto, que as mdquinas, equipamentos e
outros bens incorporados ao ativo imobilizado a partir dos quais
a Recorrente apropriou-se de créditos de COFINS foram
utilizados diretamente na linha produgdo, até porque tal fato ndo
foi nem mesmo questionado pela Fiscalizacdo (trat-se, portanto,
de questdo incontroversa), sendo legitimo o procedimento
adotado pela empresa.

Por fim, no que tange a despesas de energia elétrica, ha previsdo
expressa no art. 3.das Leis ns. 10.637/2002 e 10.833/2003, que
prevé o direito de crédito na aquisicdo de "energia elétrica e
energia termica, inclusive sob a forma de vapor, consumidas nos
estabelecimentos da pessoa juridica " (respectivamente, incisos
X elll).

Entretanto, da mesma forma que nos exemplos anteriores, a
Fiscalizagdo desconsiderou a natureza de insumo, conforme
expressa disposicdo legal, apegando-se apenas no codigo
CFOP. Nem se alegue que haveria duvidas acerca da utilizagdo
dessa energia elétrica nos estabelecimentos da contribuinte,
tendo em vista que esse fato ndo foi aventado pela Fiscalizagdo,
ndo podendo sélo agora pela DRJ, sob pena de infringéncia ao
art. 146 do CTN.

Segundo o Despacho (item 15.5), os créditos glosados advindos
das despesas com frete e armazenagem (decorrentes da compra
de mateéria-prima, transferéncia, remessa e retorno, bem como
de transporte de pecas) ndo se enquadrariam no conceito
advindo do art. 15, inciso II, da Lei n° 10.833/03.

A interpretagdo logico-sistematica revela que o legislador
concedeu as pessoas juridicas (art. 3°, caput) o direito de



calcular créditos de PIS e COFINS sobre as despesas com
armazenagem e frete (inciso I1X) suportadas na fase de
fabricacdo de produtos (inciso 1) e nas sucessivas etapas de
comercializagdo das mercadorias até o consumo final (inciso
incidentes sobre a receita bruta auferida pelas empresas que lhe
prestam servigos de armazenagem e de transporte de insumos e
mercadorias, de sorte a operacionalizar a sistematica de ndo
cumulatividade constitucionalmente prevista.

Os unicos requisitos que a lei impde para a apropriagdo dos
créditos sdo: (a) a venda da mercadoria e (ii) a assun¢ao do 6nus
da armazenagem ou do frete pelo vendedor. A razdo ¢ dbvia. Se a
mercadoria for destinada a autoconsumo, nao havera a obtengao
de receita tributavel passivel de dedugdo de créditos. Ja se os
servigos de transporte e armazenagem forem contratados pelo
adquirente, o vendedor ndo sofrera diminui¢do de sua receita
passivel de justificar o creditamento. E por isso que somente ha
direito aos créditos quando a pessoa juridica promove a
transmissdo onerosa da mercadoria a terceiros e se responsabiliza
pelas despesas com frete e armazenagem. Trata-se de disciplina
perfeitamente compativel com o regime de ndo cumulatividade.

Presentes os requisitos legais, tem a pessoa juridica o direito
inconteste a apropriacao dos créditos de PIS e COFINS relativos
aos servigos que lhe foram prestados. Nada importa o nimero de
etapas que a mercadoria tenha de percorrer ou a quantidade de
estabelecimentos pelos quais a mercadoria tenha de transitar.
Desde que se verifique a transmissdo onerosa da mercadoria a
terceiro, tem a pessoa juridica vendedora o direito de deduzir
créditos relativos as despesas incorridas com a contratagdo dos
servigos necessarios a viabilizar a obtengdo da receita de venda,
de modo a neutralizar o 6nus das contribui¢des embutido nos
bens e servigos anteriormente adquiridos.

E exatamente o que ocorre no caso concreto, no qual o frete de
aquisi¢do de matéria prima ¢ considerado custo e, dessa forma,
enquadrase no conceito de insumo (sendo considerado parte do
custo de aquisi¢do do insumo). Também os créditos decorrentes
das notas fiscais emitidas pelas empresas JS Taxi Aéreo e
Piquetur Passagens e Turismo sdo legitimos, tendo em vista que
essas empresas prestaram servico de transporte de mercadorias
para a contribuinte (pegas para utilizacdo na producdo dos
caminhdes).

Alem disso, a restri¢do ao direito de crédito frustra o regime de
ndo cumulatividade, pois o valor das contribui¢des suportado
nessas transferéncias acaba se tornando um custo da pessoa
Jjuridica, passivel de ser recuperado apenas mediante acréscimo
ao prego de suas mercadorias. Em decorréncia, o adquirente
recebe a mercadoria com uma parcela adicional de PIS e
COFINS embutida no preco, redundando em carga tributaria
global maior do que resultaria da aplica¢do das aliquotas das
contribui¢oes sobre a receita auferida pela pessoa juridica
vendedora nessa operagdo.
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Forgoso concluir, portanto, que, no caso concreto, a Recorrente
tem o direito de descontar do PIS e da COFINS incidentes sobre
a receita bruta da venda de suas mercadorias créditos
calculados em relagdo as despesas com armazenagem e frete
suportadas nas transferéncias de matériaprima nas etapas
prévias a sua efetiva comercializagdo e entre seus
estabelecimentos, bem como aqueles decorrentes do transporte
de mercadorias para a contribuinte, como unica forma de

compatibilizar a sistemdtica de ndo cumulatividade das Leis n°s
10.637/02 e 10.833/03.

6. Créditos utilizados pela contribuinte com data de emissdo de
nota fiscal anterior a 31/07/07.

Nos termos do Despacho (item 15.9), a Fiscalizagdo relata que,
em razdo de operag¢do societaria envolvendo a Recorrente,
houve a desconsideracdo dos créditos referentes as aquisicoes de
insumos efetuadas antes da data de 31/07/2007. Afirmou-se que
a Recorrente, por ser sucessora de outra sociedade que havia
registrado os créditos, ndo poderia aproveiti-los na
quantificagcdo das suas bases tributdveis pelas contribui¢oes em
exame.

Assim, as notas fiscais de compra emitidas a partir de
31/07/2007 foram aceitas pela fiscaliza¢do, vez que ndo era
possivel aos fornecedores alterar o nome ou CNPJ do cliente
(VWCO) em seus cadastros antes da efetivacdo da altera¢do
societdaria (estas notas fiscais ainda constaram com a
denominag¢do e CNPJ da VW BRASIL). Todavia, as notas fiscais
foram pagas pela VWCO, quem efetivamente suportou a carga
tributdaria, conforme  verificado pela  Fiscalizagdo na
documentagdo apresentada pela Recorrente.

Sucede que o fato de os créditos terem sido acumulados por
pessoa juridica sucedida pela Recorrente ndo impede que ela os
registre e os aproveite na quantifica¢do do PIS e da COFINS por
ela devidos. Ao inverso, justamente o fato de ser sucessora é que
lhe garante o direito ao lancamento das parcelas relacionadas

as notas fiscais de compra de insumos feitas anteriormente a
31/07/07.

Em outras palavras, a Recorrente sucede os direitos e as
obrigacoes das sucedidas, o que inclui também os direitos de
crédito ndo cumulativos de PIS e de COFINS.

As regras legais e infralegais que disciplinam a apuragdo do PIS
e da COFINS ndo dispoem acerca do tratamento dos créditos
acumulados por sociedade extinta ou que tenha seu patriménio
dividido em fung¢do de operagoes de cisdo e incorporagdo, seja
para veda ou autorizar a utilizagdo dos créditos da sucedida
pela sucessora.



Assim, os créditos de PIS e de COFINS ndo utilizados constituem
um direito da sociedade, como os demais elementos que
compoem o patrimonio. Nessa medida, na qualidade de
integrantes do ativo, podem ser regularmente transferidos
mediante cisdo com incorporagdo em sociedade existente,
ficando a critério das sociedades envolvidas acordarem acerca
da divisao patrimonial (art. 227, "caput”, c/c art. 229, "caput”, e
$1° da Lei n® 6.404/76 Lei das S/A).

Dessa forma, incabivel a glosa dos créditos em questdo (cujos
documentos fiscais que embasaram a aquisi¢do dos insumos tém
data anterior a 31/07/2007), tendo em vista que a Recorrente, na
qualidade de sucessora, tem o direito a aproveitar créditos de
COFINS nao cumulativo das sucedidas.

7.1. Exclusdo dos valores devidos pela intermedia¢do ou entrega
de veiculos.

A Fiscalizagdo, no item 11.1.1 do Despacho, desconsiderou a
exclusdo da base de calculo efetuada pela Recorrente relativa
aos valores devidos pela intermedia¢do ou entrega de veiculos,
oS quais correspondem as comissoes passiveis de desconto, nos
termos do artigo 2°da Lei 10.485/2002. Entendeu o Fisco pela
impossibilidade de exclusdo dessas parcelas conjuntamente com
a redugdo do artigo 1°, § 2° da mesma Lei.

Alem disso, restou permitida a exclusao das comissoes da base
de cdlculo do PIS/COFINS dos fabricantes, uma vez que, sem
essa disposi¢do, tal valor fatalmente acabaria fazendo parte da
base de calculo dessas contribuigoes dos fabricantes, quando se
trata, na verdade, de uma receita pertencente aos
concessionarios que intermediam a venda direta aos
consumidores. (...).

Entende a Fiscalizagdo que o § 1° do art. 2, acima mencionado
ndo permitiria a redugdo da base de calculo do artigo 1° e a
exclusdo das comissoes do artigo 2°.

Entretanto, a reducdo da base de calculo e o desconto das
comissoes possuem objetivos distintos e, portanto, podem ser
utilizados em conjunto. Ndo se tratam de dois beneficios, para
serem objeto de opgdo por parte do contribuinte, mas sim de
critérios definidos para o calculo do PIS/COFINS monofasico,
sem que sejam excludentes.

Dessa forma, descabe a glosa da exclusdo das comissoes da base
de cdlculo do PIS e da COFINS efetuada pela Fiscalizagdo.

7. 2. Devolucdes manuais.

A Fiscalizagdo, no item 11.1.2 do Despacho, relata que
desconsiderou os valores incluidos na base de cadlculo do PIS
pela Recorrente relativos aos valores das vendas devolvidas
(produtos da posicio 87.04 da TIPl) que ndo foram
contabilizados automaticamente, via sistema, dentro do més. (...).
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Verifica-se entretanto, que o procedimento efetivado pela
Recorrente ndao implicou prejuizo ao Fisco, ndo sendo passivel
de desconsideracdo (quando muito, tratar-se-ia de falha
meramente formal). Realmente, o fato de a contabiliza¢do das
referidas devolugoes ter sido efetivado de forma manual ndo
implicou desconsidera¢do dos padroes contabeis geralmente
aceitos, uma vez que, no més seguinte, o processo sistémico é
regularizado, conforme reconhecimento expresso do Fisco, sem
reflexos negativos para a apurag¢do do PIS/COFINS.

Observe-se que a propria Administra¢do Fiscal reconhece que
"a forma de escriturar as operagoes ¢ de livre escolha do
contribuinte, dentro dos principios técnicos ditados pela
Contabilidade e a repartig¢do fiscal so a impugnard se a mesma
omitir detalhes indispensaveis a determina¢do do verdadeiro
lucro tributavel”.

Portanto, ndo havendo vedagdo a adog¢do do procedimento
manual adotado pela Recorrente e tendo ele permitido que as
autoridades examinassem a natureza e legitimidade da
importdncia aproveitada, afigura-se improcedente a sua glosa a
partir das justificativas contidas no despacho decisorio, o qual,
por essa razdo, deve ser reformado nesse ponto.

Ao fim, aventa a possibilidade de transformagdo do julgamento
em diligéncia, de modo que sejam confirmadas as informagoes
ora aduzidas, em especial a natureza de insumo dos dispéndios
glosados.”

Ciente em 21 de agosto de 2013, interpds o presente recurso em 09 de
setembro de 2013. Em sede recursal reprisa os argumentos iniciais.

E 0 que tinha a relatar.

Voto Vencido

Conselheiro Domingos de Sa Filho, Relator.

Cuida-se de recurso tempestivo e atende os demais pressupostos de
admissibilidade, motivo pelo qual tomo conhecimento.

A discussao se refere a metodologia do calculo de apuracdo do crédito sobre
saidas destinadas a exportacdo em razao ter sido computado em conjunto a reducdo de

percentual da base de calculo e das exclusdes da comissao;

Outra contenda se refere apuracao da base de calculo em razdo do modo que
sdo contabilizados as devolugdes de mercadorias;

Outro ponto destacado, refere-se ao aproveitamento de saldo de créditos de
trimestres diferentes (anteriores);

Glosa decorrente de insumos.



Outras operagdes € outras operagdes com direito a crédito.

Nao hé discussdao em relacdo a base de calculo, o debate restringe-se as
exclusdes procedidas pela fiscalizacao.

Como se vé dos autos ndo houve glosa efetiva dos valores relativos a
comissao, a fiscalizacdo seguiu a metodologia tracada pela IN SRF n° 594/2005, que determina
redu¢do a base de calculo das contribuigdes incidentes sobre a receita pelo fabricante ou
importador das maquinas e dos veiculos, no que esta correto, primeiro aplica-se a redugdo de
30,2%, depois exclusdo da base de célculo dos valores devidos aos concessiondrios pela
intermediagdo nas vendas ao consumidor final (comissdes), autorizado pelo inciso I do art. 7°
da IN aqui anotada.

Também ¢ verdade que a Interessada excluiu as comissdes antes que esta
sofresse a reducao.

Nao se trata de glosa, mas mudanga correta na metodologia.
Por essa razdo ndo merece reparo.
Apuracio da base de calculo - devolu¢des de mercadorias.

Nesse ponto a fiscalizacdo nao concorda com a inclusao das devolugdes a
base de céalculo que ainda nao foram contabilizadas no sistema, a Impugnante, independemente
de registrados os documentos nos livros, mas tendo conhecimento das devolugdes procede
inclusdo a base de calculo, o que ndo foi colhido pela fiscalizagao.

A fiscalizacdo entendeu tratar-se de pratica formal, por esse motivo ndo
atende os padrdes da contabilidade, motivo que desconsiderou tanto os créditos quanto os
débitos efetivados de modo manual, mas ndo demonstrou que tenha ocorrido prejuizo,
conforme afirma que no més seguinte eram contabilizadas no sistema juntamente com as
demais devolucoes ocorridos dentro do més ¢ debitado manualmente a base de calculo.

As devolugdes que pende de langamento no sistema contabil e fiscal dificulta
o controle, mesmo tendo sido atestado que os lancamentos ocorrem no més seguinte, iSSO
implica em verificagdo mais trabalhosa, embora ndo se traduz em manobra com intuito de
ludibriar o controle, ndo vislumbro a impedimento, mas transforma a tarefa fiscal bem mais
atribulada aumentando consideravelmente o tempo no cumprimento do trabalho.

Nao ha duvida de que a autoridade fiscal necessita de seguranca a autorizar
utilizagdo de saldo credor em processo de compensagdo, aceitar controle paralelo mesmo
guardando toda lisura verificada pela fiscalizagdo, se revela angustiante aprovar algo nao
assentado nos registros contabeis e fiscais.

Mesmo sabendo que os valores ndo lancado no sistema vai acabar fazendo
parte da base de calculo, nesses casos hé ajuste espontaneo, cruciante ¢ verificagdo em dois
controles distintos para quem cabe decidir a certeza e a liquidez do crédito.

A ndo aceitacdo do aproveitamento de crédito decorrente de devolugdes,
neste caso nao fere o direito assegurado pela norma do art. 74, § 14 da Lei n° 9.430/96, nesse
ponto equivocado o argumento recorrente.

Com esse juizo, vislumbrando a seguranca do controle e prestigiando a
contabilidade, mantenho a glosa dos valores de devolug¢des ndo contabilizadas no sistema.
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APROVEITAMENTO DE SALDO DE CREDITOS DE TRIMESTRES
DIFERENTES.

O direito assegurado de utilizacdo de saldo credor em compensacdo de
débitos proprios encontram estabelecido pelo art. 74, da Lei n® 9.430/96:

“O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com
transito em julgado, relativo a tributo ou contribui¢do
administrado pela Secretaria da Receita Federal, passivel de
restituicdio ou de ressarcimento, poderda utiliza-lo na
compensagdo de débitos proprios relativos a quaisquer tributos e
contribui¢oes administrados por aquele orgdo.”

Também nao ha duvida de que a competéncia de normatizar o modo pelo
qual deve ocorrer ¢ da Receita Federal por forca do disposto no pardgrafo 14 do art. 74 do
mesmo diploma legal acima transcrito.

Essa autorizagdo de aproveitamento de utilizacdo dos créditos decorrentes da
nao cumulatividade encontra-se no art. 6°, § 1°, da Lei n® 10.833, 2003.

Normatizando o procedimento editou-se a Instru¢do Normativa - IN n°

900/2005, em seu artigo 27 imp0s restricdo quanto ao momento da utilizagdao de saldo credor,
decidindo que esses somente apos o encerramento do trimestre.

No caso concreto os créditos utilizados em compensacao refere-se a dois
trimestres, ressalva-se, crédito anterior ao pedido de compensacao.

A glosa decorre do estipulado no inciso I do § 2° do art. 28 da mencionada
IN:

“I — referir-se a um unico trimestre-calendario;”

Embora se aceita competéncia da Secretdria da Receita Federal em
disciplinar ressarcimento, restituicdo € compensagao, penso que nesse aspecto assiste razao ao
Contribuinte. Tanto as Leis n° 10.833/2002 e 10.637/02, bem como a Lei 9.430/96 nio
vedaram o aproveitamento de saldo credor de dois trimestre distintos, sendo assim, jamais
poderia a Administragdo Tributaria, como fez por meio do art. 28 da IN SRF 900/08
estabelecer vedacao em nome do controle.

Os saldos credores sdo decorrentes de operagdes de exportagdo do primeiro e
segundo trimestre de 2009, ndo ha como aceitar o argumento da fiscalizacao de que s6 poderia
ser utilizados em pedido de compensacao especifico e referente ao trimestre gerador do crédito,
penso tratar de condi¢do inaceitavel, o aproveitamento em compensagdo para Administracao
Fiscal se torna mais segura do que devolver em espécie, porque ndo aproveitado,
inevitavelmente ocorreria o pedido de ressarcimento.

Impde nesse caso rever a decisdo recorrida e determinar retificacdo do
Despacho Decisorio para aceitar o aproveitamento dos saldos credores de dois trimestres e
homologar as compensagdes de débitos até o limite do crédito.

Preliminar de Nulidade do Procedimento Fiscal.



Sustenta a Recorrente nulidade atinente ao item 15 o Despacho Decisorio em
referéncia glosas de créditos baseadas em documentos fiscais, alega inexisténcia de verificacao
da efetiva natureza do dispéndios.

Ha limpida exposi¢ao do motivo, afirma que analisou os documentos fiscais
com CFOP 9999, e, analisando seu conteudo, concluiu ndo aceitar os créditos utilizados por
enquadrarem no conceito de insumo.

Examinando os autos ndo assiste razdo a recorrente. Essa matéria confunde
com o0 mérito, que passo a examinar.

GLOSA DECORRENTE DE INSUMOS.

A Recorrente reclama glosa dos valores das aquisicdes de motor para os
caminhdes que ela produz, assim como, a ndo aceitagdo de outros insumos cujas notas fiscais
ndo estavam preenchidas com cédigo CFOP correto, tendo utilizado nimero genérico — 9999.
Também se irresigna com glosa dos créditos de servigos de logistica de pegas e acessorios,
suporte para o sistema de produgdo, programa para desenvolvimento de chassis.

A utilizagdo de CFOP “9999” ndo prejudicou andlise da natureza do
dispéndio como restou demonstrado pela fiscalizacao.

Ha clara evidéncia do exame da natureza das aquisi¢cdes, a fiscalizacao
descreve quais foram as glosas e examinando os documentos fiscais relativos aos servigos,
prestacdo de servicos logisticos, suporte técnico, sortimento de materiais para linhas de pedidos
urgentes.

A nota fiscal de servicos de sistema n® NF 000552 emitida pela empresa T.
Systems, deixou de descreve o servigo prestado pelo qual estd sendo cobrado. O mesmo
constata das notas fiscais n° 0001333 e 001349, incluido na planilha como servigo de logistica,
emitidas pela empresa Selpa Prestacdo de Servigos, ndo permite definir se o servigo pode ser
incluido no rol dos insumos.

As demais notas fiscais (fls.257/259), algumas se refere tick refeicdo e
despesas de alimentacdo pago a empresa Sodexo, e, fornecimento de mao de obra de analista
de custo locado na area financeira, deveras ndo se trata de insumos, devendo ser mantido a
glosa.

O mesmo consta das notas fiscais emitidas pelas empresas JS Taxi Aéreo e
Piquetur Passagens e Turismo, assim como, as despesas de armazenagem, em que pese O
contribuinte sustentar tratar-se de frete de insumo e de venda de mercadorias suportado por ele,
ndo ¢ o que se vé€ dos documentos fiscais. O documento fiscal emitido pela empresa Transporte
Med Life Ltda., descreve somente locacao de veiculo, assim como, outras — servigos de analise
e modificacdo de produto.

As despesas com armazenagem e frete nas transferéncias de matéria prima
nas etapas prévias a comercializacdo, por si sO revela tratar de transporte entre os seus
estabelecimentos — centros logisticos, como se sabe ndo gera direito a crédito, pode descontar
crédito das operagdes frete de venda e insumos.

Concordo plenamente com a fiscalizacdo que foram poucas as informagoes,
além do que, a Recorrente satisfez em discutir apenas o seu direito em vez de descer a detalhes,
demonstrar que os dispéndios foram realizados na etapa de elaboracdo ou se referiram a
vendas.
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GLOSA DE ENERGIA.

Ao analisar conta contabil 14911005 — Outros Créditos — Energia Elétrica,
classificadas como insumo, deparou-se com valores contabilizados que ndo guarda vinculo
algum com energia elétrica., fl. 711, a fiscalizacdo demonstrou quais foram os itens glosados
no montante de R$ 168.898,95.

Em planilha a fiscalizagdo demonstrou quais foram as glosas, essas se
referiram as notas fiscais emitidas pela empresa Sodexho, referente aquisicao de vale refeigdes,
DHL Wordwide Express — servicos de transporte € a empresa Piquetur Passagens e Turismo
Ltda. Contra tais evidéncias, notadamente, dificultou a Interessada se defender de que tratava
os valores se referiam de fato a energia, neste caso preferiu silenciar, mantendo o argumento de
tomar crédito relativo ao consumo de energia.

Assim, os documentos fiscais de fls. 253/271 cujo valores foram objeto de
glosa nao revela a natureza dos servigos prestados.

Nao ha reparo a fazer ao trabalho fiscal, deve ser mantido a glosa.

Com essa exposicdo, conheco do recurso e dou provimento parcial para
assegurar o direito da Recorrente utilizar o somatorio de dois trimestre em compensagdo de
débitos.

E como voto.

Domingos de Sa Filho

Voto Vencedor

Conselheiro José Fernandes do Nascimento, Redator Designado.

Previamente, cabe esclarecer que a divergéncia deste Conselheiro em relagado
ao bem fundamentado voto proferido pelo nobre Conselheiro Relator cinge-se apenas a questao
atinente ao procedimento de compensagao de créditos da Cofins, vinculados a operacao de
exportacdo, apurados em diferentes trimestres, sem o atendimento da exigéncia consignada no
art. 28, § 2° I, da Instru¢do Normativa RFB 900/2008, vigente na data da efetivacdo do
encontro de contas em apreco, o qual, expressamente, determinava que os créditos
remanescentes passiveis de ressarcimento, decorrentes do regime da nao cumulatividade da
Contribui¢do para o PIS/Pasep e da Cofins, vinculados as operagdes de exportacdo, somente
poderiam ser formulados por trimestre. Para facilitar a compreensdao da referida exigéncia,
segue transcrito o citado preceito normativo:

Art. 28. O pedido de ressarcimento a que se refere o art. 27" serd
efetuado pela pessoa juridica vendedora mediante a utilizagdo

' "Art. 27. Os créditos da Contribui¢do para o PIS/Pasep e da Cofins apurados na forma do art. 3° da Lei n°
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e do art. 3° da Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de 2003, que ndo puderem
ser utilizados no desconto de débitos das respectivas contribuigdes, poderdo ser objeto de ressarcimento, somente
apods o encerramento do trimestre-calendario, se decorrentes de custos, despesas e encargos vinculados:
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do programa PER/DCOMP ou, na impossibilidade de sua
utilizagdo, mediante peti¢do/declaragdo em meio papel
acompanhada de documenta¢do comprobatoria do direito
creditorio.

$ 1° O pedido de ressarcimento dos créditos acumulados na
forma do inciso Il do caput e do § 3° do art. 27, referente ao
saldo credor acumulado no periodo de 9 de agosto de 2004 até o
final do 1° (primeiro) trimestre-calendario de 2005, somente
podera ser efetuado a partir de 19 de maio de 2005.

$ 2° Cada pedido de ressarcimento devera:

I - referir-se a um_unico trimestre-calenddrio; e

II - ser efetuado pelo saldo credor remanescente no trimestre-
calenddario, liquido das utilizagbes por desconto ou
compensagdo.

[...]. (grifos ndo originais)

No caso, ¢ incontroverso que o crédito utilizado pela recorrente no
procedimento de compensagdo em aprego, no valor total de R$ 19.806.424,80, refere-se a
supostos saldos credores passiveis de ressarcimento dos meses de janeiro a julho de 2009, ou
seja, saldos credores remanescentes relativos aos 1° e 2° trimestres de 2009 e ao més julho de
2009.

Em cumprimento ao disposto no referido preceito normativo, a autoridade
fiscal ndo analisou a certeza e a liquidez dos saldos dos créditos da contribui¢do dos 1° e 2°
trimestres de 2009 e a legitimidade da utilizacdo dos referidos créditos, em razao do
descumprimento da referida formalidade. Em consequéncia, apenas o saldo dos créditos do
més de janeiro foram analisados e parcialmente acatados pela autoridade fiscal. Essa decisdao
foi mantida pelo Colegiado de primeiro grau e, nesta parte, confirmada por este Colegiado,
com respaldo nos fundamentos apresentados no voto do nobre Relator.

Assim, a Unica questdo litigiosa que a maioria do Colegiado divergiu do
entendimento 1. Relator foi quanto a relevagdo da exigéncia da prévia formalizacdo do pedido
de ressarcimento, baseada no seguinte argumento, extraido do voto vencido, in verbis:

Embora se aceita competéncia da Secretaria da Receita Federal
em disciplinar ressarcimento, restitui¢cdo e compensacdo, penso
que nesse aspecto assiste razao ao Contribuinte. Tanto a lei n°
10.833/2002 e 10.637/02, bem como, a Lei 9.430/96 ndo
vedaram o aproveitamento de saldo credor de dois trimestre
distinto, sendo assim, jamais poderia a Administragdo

I - as receitas resultantes das operacdes de exportacdo de mercadorias para o exterior, prestacdo de servigos a
pessoa fisica ou juridica residente ou domiciliada no exterior, cujo pagamento represente ingresso de divisas, e
vendas a empresa comercial exportadora, com o fim especifico de exportacdo; ou

II - as vendas efetuadas com suspensio, isen¢ao, aliquota 0 (zero) ou ndo-incidéncia.

§ 1° A empresa comercial exportadora que tenha adquirido mercadorias com o fim especifico de exportagio é
vedado apurar créditos vinculados a essas aquisigdes.

§ 2° O disposto neste artigo ndo se aplica a custos, despesas e encargos vinculados as receitas de exportacdo de
produtos ou de prestagdo de servigos, nas hipoteses previstas no art. 8° da Lei n® 10.637, de 2002, ¢ no art. 10 da
Lein® 10.833, de 2003.

§ 3° O disposto no inciso II do caput aplica-se aos créditos da Contribuicdo para o PIS/Pasep-Importagdo ¢ a
Cofins-Importacao apurados na forma do art. 15 da Lei n® 10.865, de 30 de abril de 2004.

[...]."
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Tributdria, como fez por meio do art. 28 da IN SRF 900/08
estabelecer vedacdo em nome do controle.

Com a devida vénia, ndo se trata de veda¢dao a compensacdo, como entendeu
o nobre Relator. A exigéncia contida no referido preceito normativo limita-se a fixacao de
prévio requisito necessario a compensacdo dos créditos das referidas contribuicdes, realizada
apdés o encerramento do trimestre calendario dos créditos correspondentes, que se encontra
expressamente estabelecido no art. 42, §§ 10 e 11, da referida Instru¢do Normativa RFB
900/2008, que seguem transcritos:

Art. 42. Os créditos da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da
Cofins apurados na forma do art. 3°da Lei n° 10.637, de 2002, e
do art. 3° da Lei n° 10.833, de 2003, que ndo puderem ser
utilizados no desconto de débitos das respectivas contribuigoes,
poderado sé-lo na compensagdo de débitos proprios, vencidos ou
vincendos, relativos a tributos de que trata esta Instrucdo
Normativa, se decorrentes de:

1 - custos, despesas e encargos vinculados as receitas resultantes
das operagoes de exportagdo de mercadorias para o exterior,
prestagdo de servigos a pessoa fisica ou juridica residente ou
domiciliada no exterior, cujo pagamento represente ingresso de
divisas, e vendas a empresa comercial exportadora, com o fim
especifico de exportagdo;

11 - custos, despesas e encargos vinculados as vendas efetuadas
com suspensdo, isen¢do, aliquota 0 (zero) ou ndo-incidéncia, ou

Il - aquisi¢cées de embalagens para revenda pelas pessoas
Jjuridicas comerciais a que se referem os §§ 3% 4°do art. 51 da
Lei n° 10.833, de 2003, desde que os créditos tenham sido
apurados a partir de 1°de abril de 2005.

[--]

$ 7°Os créditos da Contribui¢do para o PIS/Pasep e da Cofins a
que se refere o inciso I do caput, remanescentes do desconto de
debitos dessas contribui¢ées em um més de apuracdo, embora
ndo_sejam_passiveis de ressarcimento _antes de encerrado o
trimestre do ano-calenddrio a que se refere o crédito, podem ser
utilizados na compensacdo de que trata o caput do art. 34.

[-]

$ 10. A compensagdo de créditos de que tratam os incisos I e Il
do caput ¢ o § 4°, efetuada apos o encerramento do trimestre-
calendario, deverda ser precedida do pedido de ressarcimento
formalizado de acordo com os arts. 27 e 28.

$ 11. O crédito utilizado na compensagdo deverd estar vinculado
ao saldo apurado em um unico trimestre-calendario.

[...] (grifos nao originais)



Assim, por for¢a do disposto no art. 42, § 7°, da referida Instrugdo
Normativa, por razdo oObvia, a Uinica excegao que dispensa a apresentagao prévia do respectivo
pedido de ressarcimento, cinge-se a situagdo em que o contribuinte formaliza a compensag¢ao (a
apresenta a DComp) antes do encerramento do respectivo trimestre, o que, no caso em tela,
ocorreu em relagcdo ao saldo dos créditos do més de julho de 2009, uma vez que as referidas
DComp foram apresentadas antes do encerramento do 3° trimestre 2009.

Assim, por estar vinculada aos atos normativos editados pelo Secretario da
Receita Federal do Brasil, a autoridade fiscal da unidade da Receita Federal de origem estava
obrigada a dar pleno cumprimento ao disposto no art. 42, §§ 10 e 11, da da Instrucdo
Normativa RFB 900/2008.

Também ndo procede a alegacdo da recorrente de que a exigéncia de
apresentacao de pedido de ressarcimento por trimestre calendario extrapolava a competéncia
regulamentar da matéria, atribuida a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), pelo art.
74, § 14, da Lei 9.430/1996, combinado com o disposto art. 6°, § 1°, I, da Lei 10.833/2003,
respectivamente, a seguir transcritos:

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os
judiciais com trdnsito em julgado, relativo a tributo ou
contribui¢do administrado pela Secretaria da Receita Federal,
passivel de restituicdo ou de ressarcimento, podera utilizalo na
compensagdo de débitos proprios relativos a quaisquer tributos e
contribui¢ées administrados por aquele Orgdo.

[]

§ 14. A Secretaria _da Receita Federal SRF disciplinard o
disposto_neste artigo, inclusive quanto a fixacdo de critérios de
prioridade para apreciacdo de processos de restitui¢do, de
ressarcimento e de compensagdo. (grifos ndo originais)

Art. 6°A COFINS nado incidira sobre as receitas decorrentes das
operagoes de:

[-]

$ 1° Na hipotese deste artigo, a pessoa juridica vendedora
podera utilizar o crédito apurado na forma do art. 3°, para fins
de:

1 - deducdo do valor da contribuicdo a recolher, decorrente das
demais operagdes no mercado interno,

1l - compensag¢do com débitos proprios, vencidos ou vincendos,
relativos a tributos e contribuicoes administrados pela
Secretaria da Receita Federal, observada a legislacdo especifica
aplicdvel a matéria. (grifos ndo originais)

Ora, se a exigéncia em questdo tem natureza meramente procedimental, com
vista assegurar o controle e facilitar a verificagdo/confirmacao da correta apuragao do crédito
pleiteado, inequivocamente, estava incluida no ambito das prerrogativas conferidas ao
Secretario da Receita Federal a competéncia para regulamentar tal matéria. Portanto, legitima
tal exigéncia.

Além disso, diferentemente do alegado pela recorrente, tal procedimento
revela-se indispensavel a verificacdo eficaz e eficiente da correta apuracdo dos créditos das
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referidas contribuicdes e assim evitar ou reduzir as possibilidades de utilizagdo ilicita de
créditos, mediante de fraudes cometidas mediante a apropriagao de créditos em duplicidade ou
indevidos.

E, como pretende a recorrente, negar legitimidade aos referidos preceitos
normativos, editados com respaldo em expressa previsdo legal seria 0 mesmo que afastar a
legalidade dos citados preceitos legais que atribuiram a RFB competéncia para regulamentar a
matéria, o que, fora das excecdes estabelecidas no art. 26-A, § 6°, do Decreto 70.235/1972, ¢
expressamente vedado, no ambito do processo administrativo fiscal, as autoridades julgadoras
de todas instancias.

Enfim, cabe ainda consignar que, diferentemente do alegado pela recorrente,
as referidas exigéncias procedimentais estdo em perfeita consonancia com o disposto no art. 3°,
§ 4°, da Lei 10.833/2003, a seguir transcrito:

Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica
podera descontar créditos calculados em relagdo a:

[--]

$4° 0 crédito nao aproveitado em determinado més podera sé-lo
nos meses subseqiientes.

[]

Deveras, conforme anteriormente demonstrado, as referidas exigéncias
formais limitam-se a estabelecer procedimentos com vistas apenas a facilitar o controle e a
verificacao/confirmagao da correta apuragdo dos créditos, sem qualquer obice ou restricdo ao
direito de aproveitamento do saldo remanescente de créditos nos periodos de apuragdo
subsequentes, previsto no preceito legal em destaque. Tal direito ¢ plenamente assegurado seja
a sob a forma de dedu¢do da contribuicdo devida apurada nos periodos de apuracdo seguintes,
seja sob a forma de compensagao com débitos vincendos ou vencidos do proprio contribuinte.

A propésito, ndo se deve confundir procedimentos de controle da
legitimidade do crédito, com meios legitimos de aproveitamento do saldo de créditos
remanescente de determinado trimestre calendéario por meio de compensacdo, em relacdo aos
quais ndao ha qualquer vedagdo ou restrigdo estabelecida nos atos normativos editados pela
RFB.

Também ndo se pode confundir aproveitamento de saldo de crédito
remanescente existente no final do periodo de apuragdo (crédito com os atributos da certeza e
liquidez), previsto no referenciado art. 3° § 4°, da Lei 10.833/2003, com registro de
determinadas operagdes no Dacon, que asseguram a apropriagdo de crédito, como consignado
no voto do i. Relator. Inequivocamente, tratam-se de casos completamente distintos. Com
efeito, enquanto o primeiro pressupde o confronto de débitos e créditos e apuracio, no final do
periodo de apuragdo, de saldo credor remanescente, o segundo representa apenas o registro do
valor de determinadas operacdes que compordo a base de calculo de apuragdo dos referidos
créditos.
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Além disso, ndo ¢ verdade, como afirmado em alguns julgados deste
Conselho®, que a “linha 06/31” do Dacon contemplavam o registro de operacdes de créditos
extemporaneos. A simples leitura do texto explicativo do conteudo da referida linha revela que
a citada linha destinava-se ao registro de “ajustes positivos de crédito ndo contemplados na
Linha 06A/30”, em que registradas as operagdes normais de créditos relativas as aquisigdes de
embalagens. E “créditos ndo contemplados”, obvamente, ndo significa créditos extemporaneos.
Para que ndo reste qualquer duvida a respeito, seguem transcritos os textos extraidos das
orientagdes de preenchimento do Dacon:

CREDITOS ~ DECORRENTES DA  APURACAO DE
EMBALAGENS PARA REVENDA (Lei n° 10.833/2003, art. 51, §
39

Linha 064/30 — Créditos Apurados

A pessoa juridica comercial que adquirir para revenda as
embalagens referidas no art. 51 da Lei n® 10.833, de 2003, deve
informar nesta linha o valor da Contribui¢do para o PIS/Pasep
referente as embalagens que adquirir no periodo de apuragdo
em que registrar o respectivo documento fiscal de aquisi¢do (§
3%do art. 51 da Lei n* 10. 833, de 2003, introduzido pelo art. 25
da Lein® 11.051, de 2004).

Linha 064/31 — Ajustes Positivos de Créditos

Informar nesta Linha ajustes positivos de crédito ndo
contemplados na Linha 064/30.

Linha 064/32 — () Ajustes Negativos de Créditos

Informar nesta Linha ajustes negativos de crédito ndo
contemplados na Linha 06A4/30, tais como:

Nao se pode olvidar, ademais, que o registro extemporaneo de créditos, se
permitido fosse, além do descumprimento do disposto no art. 3°, § 1°, das Leis 10.637/2002 e
10.833/2003, impossibilitaria ou dificultaria em muito o controle das operagdes com direito a
crédito. Se houvesse tal permissdo, como saber se as operacdes registradas extemporaneamente
ndo foram registradas anteriormente no més correspondente e nos seguintes? Somente
mediante a realizagdo de auditoria em todos os meses anteriores ao registro extemporaneo do
crédito seria possivel confirmar ou ndo essa informagdo. Ademais, tendo em conta que a
autoridade fiscal ndo ¢ autorizada a fiscalizar/auditar os periodos pretéritos nao alcancados pelo
procedimento fiscal em curso, o registro de operagdes de créditos extemporaneas, por certo,
oportunizaria e facilitaria a pratica de fraudes, mediante a apropriagdo, por mais de uma vez, de
crédito de uma mesma operagao.

Além disso, o registro de operacdes em periodos subsequentes,
inequivocamente, resultaria no indevido alongamento do prazo de decadéncia do direito de
deduzir, ressarcir e compensar os referidos créditos, com evidente extrapolagdo do prazo
decadencial do direito ao aproveitamento dos referidos créditos.

Por todas essas consideracdes, fica demonstrado que a fiscalizagdo agiu com
acerto ao nao tomar conhecimento e, em decorréncia, indeferir, sem qualquer andlise, o valor
do suposto saldo crédito da Cofins dos 1° e 2° trimestres de 2009 utilizado no procedimento
compensatorio em aprego.

2 A titulo de exemplo, cita-se os acérddos ns 3202-001.456 e 9303-004.562.
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Por todo exposto e com a licenga do nobre Relator, no mérito, vota-se pelo
desprovimento integral do recurso voluntario, para manter na integra a decisao recorrida.

(assinado digitalmente)

José Fernandes do Nascimento
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